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IMPACTOS AMBIENTAIS DECORRENTES DA PRODUÇÃO DO CARVÃO MINERAL 

- UMA ABORDAGEM QUANTIFICADA 

1 - INTRODUÇÃO 

1.1 - OBJETIVOS E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Os impactos ambieritais decorrentes do aproveitamento do 

carvão mineral se dão em quase todas as etapas do seu ciclo, que 

são basicamente três: mineração e beneficiamento (produção) ;trans 

porte e estocagem; e seu uso final (consumo) . O objetivo deste 

trabalho é fazer uma descrição qualitativa básica e urna avaliação 

econômica destes impactos, tentanto identificar a parcela dos cus 

tos de produção do carvão concernentes às externalidades de degra 

dação do meio ambiente. Salientamos que foram quantificados ape-

nas os aspectos da produção do carvão, procedimento que será jus-

tificado posteriormente. 

O valor dessas externalidades só pode ser conhecido uma 

vez quantificados aspectos corno o valor da saúde das pessoas, o 

custo da redução da piscosidade, da degradação da qualidade do ar 

e das águas, dos aspectos estéticos, etc. Pela própria natureza 

destes problemas, fica clara a dificuldade de quantificá-los, sen 

do natural que este assunto cause certa polêmica na literatura. 

A motivação para adotarmos também uma abordagem quanti 

ficada está intimamente ligada à existência, no próprio Inpes, de 

um modelo matemátiõo de oferta de carvão mineral, adiante resumi 
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do (para maiores detalhes ver Modano e Tourinho 2l) . Nossa i-

déia b.sica é alimentar este modelo com as informações sobre o 

meio ambiente, obtendo-se uina medida do valor das externalidades 

de degradação ambiental. 

Sumariamente, o modelo é de otiiniaço,sendo din&mico,se 

tonal e regional, tentando descrever a relação entre mineração 

beneficiamerito, transporte e uso final do carvão, permitindo uma 

avaliação integrada da escolha de processos, localizações e capa-

cidades para estas atividades, ao longo de v.rios períodos de pia 

nejamento. No módulo de mineração aparecem as diversas 	técnicas 

conhecidas, que dividem-se basicamente ém subterrâneas e a céu a-

berto. O módulo de beneficiamento admite os dois principais méto- 

dos utilizados, jig e meio-denso, e fornece os diferentes 	tipos 

de carvões a serem produzidos em cada lavadorW . O módulo 	de 

transporte consiste de uma rede que liga os centros produtores aos 

portos e estes aos centros consumidores. Ornódulo de consumo con-

siste essencialmente do conjunto de indústrias consumidoras de 

carvão, em cada uma das regiões do modelo. 

(1) O carvo bruto minerado (chamado ROM - run of mine) 	precisa 
ser separado das substncias no carbonosas que vm junto na 
lavra. O beneficiador consiste basicamente de um tanque de - 
gua (JIG) ou de um liquido de densidade intermediria entre a 
da mataria carbonosa e a das substâncias minerais do ROM(meio 
denso). Seu objetivo entao o de separar o carvo dos iner-
tes; quanto mais intenso for este beneficiamento (ou lavagem) 
o carvo fica mais isento de cirzas e, portanto, com maior p0 
der calorífero. A parte nobre do beneficiamento a flutuan-
te, enquanto que o afundado consiste de substâncias minerais 
com alto teor de Enxofre e Ferro que tornam-se um dos princi 
pais poluentes nesta etapa do ciclo do carvao.A fraçao nobre 
pode conter diferentes teores de cinzas, que como so clas-
sificados os carves. Estes carves so entao embarcados para 
os centros consumidores, geralmente por via frrea ou martma. 

INPES, XVIII/8 3 
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O modelo tem então definidos um conjunto de 	indústrias 

consumidoras, de regi6es consumidoras, de portos de embarque e/Ou 

desembarque, de rotas de transporte, deniinas e lavadores e tem 

como input exógeno unia matriz de demandas energéticas por consu-

midor e por região. Sua função objetivo é a de minimizar os cus- 

tos para atender esta demanda. As restrições básicas são de capi-

tal, tecnológicas e de capacidade de expansão dos portos, minas e 

lavadores. 

A solução ótima é alcançada determinando-se a ordem óti-

ma de entrada das minas, os võlumes a serem produzidos, os tipos 

de carvões que devem ser produzidos em cada lavador e qual a rede 

ótima de distribuição destes carvões, sendo permitido o consumo 

de óleo combustivel para o atendimento de unia parcela da demanda, 

caso se mostre competitivo. 

A alimentação deste modelo com dados do meio ambiente p0 

de produzir diferentes alterações na solução ótima; dentre 	as 

principais estão as alterações na rede de distribuição dos 	car- 

vões para os centros consumidores, os volumes ótimos a serem mine 

rados e/ou beneficiados de cada tipo de carvão, além da alteração 

no total a ser gasto na produção e no beneficiamento do carvão.Ou 

tras variações poderão ocorrer, como o investimento total a ser 

o 	 feito nos portos, o custo marginal da gigacaloria consumida 	por 

determinada indústria em determinada região, etc., mas como 	só 
a. 

tratamos quantitativamente dos problemas ocorrentes na produção 

do carvão, estes últimos e outros aspectos não diretamente liga - 

dos à produção tornam-se menos interessantes para nossa análise. 

i. 	INPES,XVIII/83 
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Uma introduço aos problemas ambentais ocorrentes pode 

ser visualizada no diagrama 1 que se sêgue, onde são apontados os 

principais focos de poluição atmosférica, hídrica e dos solos 

ao longo de todo o ciclo do carvão. O diagrama é - essencialinente 

baseado na referência 1 7  1 do Offie of Techflølogy Assestment do 

Congresso americano. 

Um importante aspecto da poluição que deve ser menciona 

do refere-se àquela gerada dentro das próprias minas, notadarrtente 

a do ar das minas subterrâneas. Esta poluição atinge unicamente 

os mineiros que, como conseqIência, ficam sujeitos a graves pro - 

biemas de saúde. Em função disso, dedicamos uma parte deste traba 

lho a apresentar as principais questões de saúde que afetam os 

trabalhadores das minas de carvão, tentarito inclusive imputar unia 

medida do custo social gerado por estas questões. Cabe ressaltar 

ainda que seria extremamente difícil quantificar as questões de 

saúde dos mineiros independentemente das questões de segurança des 

tes trabalhadores, no sentido do risco de acidentes que incorrem, 

razão pela qual elas são tratadas conjuntamente 2  . Ademais, é 

perfeitamente justificado éncarar as questões de segurança de tra 

balho como afetas às de meio-ambiente, procedimento encontrado em 

várias referências internacionais ver, p.ex., ref. 71,1221,1231, 

311 e 331). Entretanto, não nos detemos em analisar qualitativa- 

• (2) Como 	fcil depreender, a mineraço subterrânea & classifica 
da pela prpria- legislaça.o trabal -hista comõ uma das ativida - 
desprofissionais que maior riscõ oferecem ao trabalhador-ver 
referncia 151. 
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2. 

mente estas quest6es de segurança dos trabalhadores. A quantifica 

ção destes aspectos entram, evidentemente, no módulo de produção 

do carvão. 

Como mencionado no inicio do trabalho, são quantificados 

apenas os custos relacionados à produção do carvão. A não inclu-

são dos custos relacionados ao transporte e estocagem deve-se ba-

sicamente ao fato de serem de muito baixa monta. Quanto ao consu-

mo ou uso final, não são quantificados por urna série de motivos 

O primeiro deles tem uma origem "histórica", no sentido de que a 

poluição do carvão no Brasil é,atualmente ainda, muito mais grave 

nos locais de produção do que nos de consumo. Entre Outras ra-

z6es, isto deve-se ao fato de que o consumo é disperso mas a pro-

dução é muito concentrada. Ademais, os problemas de poluição no 

consumo são extremamente dependentes das condiç6es locais, a ní-

vel da micro-localidade e a nível da escala do consumidor. Assim, 

uma siderúrgica que seja a única indústria instalada (e com pers-

pectivas de assim permanecer) numa determinada região pode impli-

car custos de controle completamente distintos dos que se estivesse 

instalada numa área industrial saturada. A escala da indústria tam 

bém é fundamental, uma vez que existe um nivel de produção minimo 

a partir do qual os problemas ambientais demandam algum tipo de 

controle. Adotando-se a legislação nacional como o padrão aceita 

vel de qualidade do meio-ambiente e sabendo que ela não se baseia 

em padr6es de emissão, as condições meterológicas e/ou as condi-

96es da bacia hidrográfica adjacente, além da proximidade ou não 

de centros urbanos, são fatores que tem forte influência nos cus- 

INPES, XVIII/8 3 



7 

tos de controle. Finalmente, o modelo trabalha, na melhor das hi 

póteses, a nível de cidade e não distingue os consumidores de um 

mesmo setor, ou seja, não leva em conta a escala de cada uma das 

indústrias; ficaria, portanto, inadequado fornecer ao modelo da 

dos de custos de controle ao nível das indústrias consumidoras de 

carvão. Apenas ilustrativamente, a região "SÃO PAULO" do modelo 

engendra praticamente todo estado; a demanda de carvão para a com 

bustão, por exemplo, pode então ser toda de um único consumidor 

localizado na região metropolitana ou então ser dividida entre mi 

lhares de pequenos consumidores espalhados por todo o estado, e 

cada uma das situaç6es implica custos de controle por tonelada 

consumida completamente distintos. 

Sendo assim, não tratamos tampouco da descrição qualitati 

va dos problemas arnbientais ocorrentes no módulo do consumo do 

carvão. Para não abandonar completamente o problema, este deve 

ser tema de um próximo trabalho em que, além de apresentar os pra 

blemas específicos, tentar-se-a construir uma curva de custos de 

controle por tipo de consumidor, em função da escala e parametri 

zada por um conjunto de variávëis do meio ambiente. 

Resumindo, temos que na interação com o modelo são íeitas 

avaliaçaes económicas sobre os aspectos da mineração, do benefi 

ciamento e disposição dos seus rejeitos, da saúde e segurança dos 
ri 

mineiros e da poluição já gerada, todos pertencentes ao módulo de 

e 
	 produção de carvão. Como já mencionado, os problemas ocorrentes 

no transporte 	e na 	estocagem 	não estão incluídos nes 

te trabalho, apesar de mercerem uma descrição qualitativa. 

INPES ,XVIII/83 



O trabalho é dividido em quatro capitulos. O primeiro de 

les é a Introdução, subdividida em quatro seções, a primeira, das 

quais é esta, em que tentamos sumarizar os objetivos e apresenta 

mos a organização do trabalho. 

Na segunda seção são enfocados alguns aspectos teóricos 

do ponto de vista econômico e que servem como embasarnento para o 

procedimento adotado de quantificar as questões de meio amb:Lente 

e saúde e segurança dos mineiros. Na terceira seção é feita uma 

rápida descrição da bibliografia utilizada, salientando-se quais 

as referências mais consultadas em cada um dos capítulos. Na 

quarta seção apresentamos um sumário da situação brasileira do 

meio-ambiente nas áreas de produção de carvão, resumilllos as alte 

rações observadas no modelo matemático quando de sua rodada com 

os dados de meio-ambiente e fazemos algumas recomendações para 

efeito de política de planejamento. 

No Capítulo II - Análise Qualitativa dos Aspectos Ambien 

tais na Produção e no Transporte do Carvão Mineral - fazemos uma 

descrição dos principais problemas observados em cada uma das 

atividades componentes do módulo de produção (mineração, benefi-

ciamento, disposição dos rejeitos do beneficiamento e saúde dos 

mineiros) e no módulo de transporte e estocagem do carvão. Neste 

capítulo não nos atemos à questão brasileira em particular nem 

levantaremos quaisquer custos. Eventualmente, é claro, fazemos um 

comentário específico sobre o caso brasileiro. s 

INPES , XVIII/83 



No capítulo III fazemos, então o levantamento da situação 

brasileira, por estados (Rio Grande do Sul e Santa Catarina) e fa 

zemos uma sumiria descrição dos impactos observados nas comunida- 

• des urbanas locais. Dedicamos uma sêço especial a estas quest6es 

apenas neste capítulo por entendermos que so extremamente depen-

dentes das condiç5es a nível das micro-localidades. 

No capítulo IV apresentamos as quantificações feitas, como 

se dá a interação com o modelo matemático e quais as alterações 

nele observadas quando considerados os aspectos ambientais. 

11 

e 
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1.2 - ASPECTOS TEÓRICOS 

Esta seção visa analisar a formulação teórica do problema 

de decisão com relação ao n!vel ótimo de controle ambiental. Como 

o carvão mineral é um bem intermediário a ser consumido pelo se-

tor industrial, a decisão entre se consumir carvão ou outro com-

bust1.vel competidor faz parte de uma opção tecnológica da produ - 

ção que aqui não nos interessa. Podemos, assim, simplificar nossa 

análise considerando que a demanda de carvão é dada exogeneamente 

e que a oferta se ajustará ao valor desejado. Assim, temos o pro-

blema todo parametrizado em termos deste nivel exógeno, o que nos 

obriga a desconsiderar estratégias de controle que envolvam a re-

dução da produção de carvão, ou sua substituição por outro energ 

tico. 

O objetivo do problema é maximizar o bem estar social W,que 

tratamos simplificadamente aqui como função de duas variáveis: do 

bem agregado que representa a cesta de bens de economia (X) e do 

nivel de qualidade do meio-ambiente (Q). 

A formulação matemática deste problema apresenta algumas 

dificuldades, notadamente quanto à possibilidade de uma especifi-

cação funcional para W, mas uma discussão sobre este assunto foge 

a nosso objetivo 3 . Além disso, uma das variáveis em questão (Q) 

é um bem público, o que geralmente introduz algumas complicaç6es 

adicionais ao problema. 

(3) Para uma discussão detalhada desta questão ver, por exeinplo,o 
ciassico trabalho de Keneth Arrow, "Social Costs and Individual 
Values",2nd.ed.,Cowles Comission Monograph 12, John Wiley & 
Sons Inc., New York, 1963. 

INPES, XVIII/8 3 
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Independentemente destas dificuldades, é freqüente ria lite 

ratura a suposição da existência de uma especificação para W como 

função das utilidades dos individuos cujo bem estar social se de-

seja maximizar. Adotando este procedimento, no nosso caso, temos 

a seguinte especificação do problema: 

PROBLEMA 1: Maximizar W(U 1 (X 1 ,Q), .... U(X,Q)) 

(X11  .... X,Q) 

sujeito a g(X1+. . •+XnQ) = O 

so funções de utilidade dos ri individuos; 

so as quantidades de bem X a serem consumi - 

das por cada individuo; 

g(X1+. . .+X,Ç): é a fronteira de possibilidades de transforma 

çao 

Note que a qualidade do meio-ambiente (Q)  será  um bem 	i- 

gualmente consumido por todos os membros da sociedade local atin-

gida pela poluição da produção do carvão. A solução do problema é 

conhecida 4  e é a alocaço em que a soma das taxas marginais de 

substituição de todos os membros da sociedade iguala-se à taxa 

(4) 	Ver, por exemplo, Hal Varian, "Nicroeconomic 	W.W. 
Norton & Company - New York, 1978, pg. 198. 

INPES, XVIII/83 
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marginal de transformação. Formalmente, temos que 

n 	3g/Q 

i=l 	i 	i 

n 
onde X= 	X. 

i=l 

Graficamente, apresentamos na Figura 1 unia versão simplifi 

cada do problema 1. Esta simplificação consiste em supor que 	o 

bem estar social W é a soma das utilidades dos n indivtduos 	e 

que estas são iguais entre si. Neste caso, a condição de ótimo é 
a de tangência entre as curvas g(X,Q)=O e W(X,Q), unia decorrênciacli 

reta do Teorema de Kuhn-Tucker. Ressaltamos que esta simplifica - 

ção só é feita para podermos visualisar o problema e isto será va 

lioso para o desenvolvimento a seguir. No entanto, nem a especifi 

cação nem a condição de ótimo apresentadas para o problema 1 pres 

sup6em igualdade das utilidades ou que elas sejam aditivas como 

função de W. 

FIGURA 1 

* 
Q) 

INPES,XVIII/83 



13 

Observe que, na prática, é quase impossível garantir a ocor 

.rência deste ôtimo, pois precisamos de uma medida das avaliaç6es 

marginais de todos os indivíduos (revelação das preferências) re-

lativamente a um bem público, e este mecanismo sabidamente não 

funciona "bem" como no caso de bens privados, via preços. O crité 

rio então geralmente utilizado é o de padr6es mínimos de qualida-

de, que leva a uma solução apenas "satisfatória", mas não necessa 

riamente ótima, do ponto de vista de maximizar W. 

Uma formulação mais simples que a apresentada acima e que é 

frequentemente utilizada na literatura,ê a que objetiva minimizar 

os "custos de ire±o-anibiente". Entende-se por custos de meio-ambiente 

(CM(Q)) a soma dos custos de controle (Cc(Q))  com os de degrada - 

ção ambiental (CD(Q)) Inicialmente, sem nos atermos à definição 

mais rigorosa de Cc(Q)  e  CD(Q), .0 problema é o seguinte: 

PROBLEMA 2: Minimizar CM ( Q )  = Cc ( Q) + CD ( Q )  

A solução "trivial" deste problema se dá no ponto em que os 

custos marginais de controle igualam-se em módulo aos de degrada-

ção. Graficamente, o problema está representado na Figura 2 abai 

xo. 
FIGURA 2 

CUSTOS 
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Nosso objetivo a partir deste ponto é mostrar que é possi-

vel "generalizar" o problema 2 de modo que ele seja equivalente 

ao problema 1. Esta equivalência exige basicamente que definamos 

convenientemente custos de controle e custos de degradação' an'ibien 

tal. A necessidade de termos que generalizar o problema 2 decorre 

da seguinte observação. Além da tecnologia disponível, os custos 

de controle dependem da quantidade S de carvão a ser produzida, 

que rio nosso caso é um parâmetro exógeno, e da qualidade ambien - 

tal Q  desejada. Os custos de degradação, por outro lado, dependem 

adicionalmente do nível de bem-estar social desejado, ou seja, é 

razoável que diferentes níveis de satisfação relativamente ao 

meio-ambiente impliquem diferentes custos de degradação ambientaL 

Assim, a formulação do problema 2 onde ambos C e CD  depen-

dem unicamente de Q,  deve ser adaptada ao nosso problema que é pa 

rametrizado em S. Enquanto os custos de controle continuam depen-

dendo tão somente do nível de qualidade Q  do meio-ambiente (Cc(.Q)), 

os custos de degradação passam a depender também do nível de bem 

estar social desejado. W, ou seja, CD(QIW) Repare que até este 

ponto não definimos estes custos, o que fazemos a seguir. 

Olhando para a fronteira de possibilidades de transformação 

g(X,Q) mostrada na Figura 3, fica fácil definir os custos de con-

trole. Inícialmente, vamos normalizar o vetor de preços de modo 1, 

que o preço do bem agregado X tenha valor 1,ou seja, X pode 	ser 

encarado como a unidade monetária desta economia. Seja X a quanti 

dade de bem X que se consumiria caso não houvesse nenhuma atenção 

INPES, XVIII/3 3 



15 

com o meio-ambiente, ou seja, no nivel de qualidade Q=O. Observe 

então que, para atingirmos um ponto (X01 Q0 ) na fronteira g(X,Q)=O 

é preciso abrir mão do consumo de -X 0  para utiliza-los sob a for 

ma de controle. Ou seja, na ausência de controle estariamos no 

ponto (,O) e o deslocamento para (X 01 Q 0 ), de qualidade arnbiental 

provoca uma perda de (5-X0 ) do bem agregado, que multiplicado 

pelo preço normalizado é uma medida do custo de controle. Defini-

mos portanto Cc(Qo) = sujeito a g(X 01 Q0 ) = O. 

FIGURA 3 

 

xO 	x 

Para definirmos os custos de degradação utilizaremos o con 

ceito de variação compensatória da renda requerida pela variação 

na qualidade do meio-ambiente do ponto máximo para um ponto Q  con 

siderado. Para facilitar a definição, basearemo-nos na Figura 4, 

que apresenta uma isoquanta W0  qualquer de bem estar social e a 

- 	fronteira de possibilidades de produção g(X,Q)=O. 
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FIGURA 4 

o 

1, 

xT 	x 	3 

Nesta figura, além de fazermos as mesmas simplificaç6es da 

Figura 1, consideramos que o nivel de consumo X=O corresponde ao 

nivel de subsistência e não propriamente àquele em que não 	há 

qualquer consumo do bem agregado X. Com  isto, estamos 	admitindo 

que as isoquantas de bem estar social convergem assintoticamente 

ao eixo õ> quando X -> O. Ou seja, não existe qualquer n3vel fi-

nito de qualidade ambiental Q  ao qual a sociedade seja indiferen 

te em relação ao nivel minimo de subsistência. Assim, se o nível 

de bem estar social é W 01  para estar num nível de qualidade am-

biental Q  a sociedade exige como compensação exatamente X' para 

manter o mesmo nível de satisfação (W0 ) . Esta variação compensató 

ria na renda pode ser a medida do custo de degradação ambiental 

associado ao ponto de qualidade Q  quando o nível de bem estar so-

cial é W 0 . Formalmente, temos 
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CD(W0IQ) = 

sujeito a W(U 1  (X 1 ,Q) , . . . ,U n  (Xn' ,Q) ) = 

Observe que na definição acima não se fazem as simplifica - 

ções da Figura 4. 

Com estas duas definições, Cc(Q)  e  CD(WIQ),  podemos mostrar 

a equivalência do problema que minimiza a soma dos custos de con-

trole com os de degradação, ou seja, a versão "generalizada" 	do 

problema 2, com o problema 1. Observe que a maximização no nosso 

caso ê determinada pela escolha ótima de Q  e de W, e não 	apenas 

de Q como no problema 2. Evidentemente, o ótimo deste problema (a 

partir de Q  e W) deve ser tal que a isoquanta W 0  seja tangente 

fronteira g(X,Q)=O e, portanto, tal que X=X' 

Para tornar mais intuitiva, apresentamos a solução em eta-

pas, começando com W fixo. Neste caso o problema é minimizar em 

Q a soma CC(Q) + CD(Q), ou seja: 

Minimizar -X+X' 	sujeito a g(X,Q)=O 

• 	Q,X,X' 	 x' 	x 

- 
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A solução deste problema ê a seguinte 5  

1 
 / ~ Q 

onde g = ag/3Q e g x= ag/ax 

O Lagrangeano do problema 

L : _XX t + À 1g ( X,Q ) + À 2 ( X T_ X+s 2 )+X3 W (u1(x,Q),...,u(xi,Q) _ w0)  

onde X' 

X =j 	
x 

Logo: (1) L Q 	À1gQ-À3 	. 	

= O 

L 
X 	 l x 

: -l+À g -À 2 = O 

	

âw 	au. 
1 

L 	1+À +À 	 = O (? : 	2 	3 	U. 	ax! 
1 	 1 	1 

L 	À 
 2 

 s = O 

A condiço (4) no interessa aqui; se s0 ento XXT  e 	caso 
contrario X.,=0, o que em nada altera os resultados a seguir. 

	

au. 	au. aw 	1 	aw De (3) temos que 	= 	
, v 1,3 (5) 

1 	1 	 3 	3 
l+À 

De (2) temos À1 = 	2 e substituindo em (1) tem-se gX  

(l+À 2 ) _À31 	. 	

= o 

Usando esta expresso, a equaço (3) e o resultado (5) chega 
mos 	expressao apresentada: 

g Q  - n 	au./aQ 

il au./ax 

	

1 	1 

1 

INPES, xVIII/83 



19 

Esta condição, apresentada graficamente ria Figura 5, impli-

ca que a escolha ótima de Q é tal que a tangente à isoquanta W 0  

no ponto (XI*,Q*)  seja paralela à tangente à fronteira g no pon-

to ótimo (X*,Q*)  Observe que esta condição é quase igual à do 

problema 1; a diferença é qua a tangência à g se dá no ponto X 

enquanto que a tangência à W se dá em X I . Isto vem do fato que 

nesta 1 etapa foi considerada fixa, logo a escolha deu-se ape 

nas em Q. É de se esperar, portanto, que maximizando também em W, 

a isoquanta ótima se desloque até tangenciar a fronteira g (condi 

ção de Kuhn-Tucker), levando X a coincidir com X' e, portanto, fa 

zer a condição de ótimo deste problema idêntica à do problema 1. 

FIGURA 5 

lei 

Q* 

ao com W fixo 

X' 	X 	 x 
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Permitindo que o nivel de referência de bem estar W 0 	seja 

também escolhido de maneira ótima, o problema é 

Minimizar C D ( Wo , Q )  + Cc(Q), cuja solução é idêntica 6 	ao 

Q,W0  

problema 1. 

gQ 	fl 	au./aQ 

	

- 	1 
g 	- 2. 	au/ax X 	i=l 	i 	i 

Com relação à aplicação prática deste problema, já salienta 

mos anteriormente que a medição dos custos de controle (Cc)  é re-

lativamente simples, feita obviamente a partir dos custos tecnoló 

gicos( que supomos corresponder exatamente a quanto a 	sociedade 

está disposta a abrir mão do consumo de outros bens) Os 	custos 

(6) O Lagrangeano do problema 	idntico ao anterior. Como a maxi 
mização se dá tambám em W 0  temos as seguintes condiçes de l 
o r d em: 

au 
a 	

. W  =0 L Q 	: À 1 g Q 	À3 	
au. 	aQ 

	

i=l 	1 

Lx 	: -1 +À 1gÀ 2  = O 

au. 

	

____ 	1 
Lxt : 	

au. 	
= o 

± 	 1 	i 

Lw 
o 	3 

:x 	O 

(5)L 
S 	

:) 
2 
 s=O 

Pela viabilidade do problema,À 3  não pode ser nulo, logo o mi- 
nimo ocorre na fronteira de CM  vista tomo funçao de W 0 , 	que 
se dá justamente no ponto em 	que X=X' . O desenvolvimento que 
leva à condição apresentada no texto é idntico ao do proble-
ma anterior. 
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degradação, por outro lado, são de quantificação quase impossiveL 

Nosso procedimento foi o de tentar avaliar C para as variáveis 

em que existem os padrões ambieritais (como poluição hidrica, at- 

mosférica, etc.) e medir os custos de degradação para o casoo 	da 

saúde e segurança dos mineiros. Evidentemente estas medições 	se 

dão via um critério econômico que não necessariamente será único. 

A justificativa para havermos quantificado estes aspectos é 

unicamente a de que, caso não haja nenhuma estimativa deles, o 

custo social da toneldada média produzida fornecido pelo modelo 

matemático certamente estará subestimado. Estamos certos, contudo, 

de que as próprias medições são questionáveis, uma vez que elas 

jamais levam em conta efeitos psicológicos, bem como é impossivel 

se atribuir qualquer recompensa à própria vitima, somente a seus 

descendentes. 

Finalmente, é interessante salientar que o custo de implan-

tar medidas de controle simultâi-ieo à atividade de modo a atender 

a legislação do meio-ambiente é quase sempre menor que o custo 

de recuperação posterior. A prática, entretanto, mostra ser esta 

última muito mais freqüente,o que deve ser encarado simplesmente 

como urna ineficiéncia econômica, pois a empresa mirieradora prefe-

re não assumir sozinha o custo de controle e sim dividir com toda 

a sociedade o custo de degradação ambiental. 
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1 3 REVISÃO BIBLIOGRÂFICA 

Em função da diversidade de assuntos envolvidos, apenas as 

referências 171 1221 , 23! , 311 e 1331 abordam conjuntamente 

as quest3es de meio ambiente, saúde e segurança dos mineiros e im 

pactos nas comunidades locais, e todas so estrangeiras. 	Apenas 

quatro delas contêm quantificaç6es destes aspectos mas 	somente 

duas fazem levantamentos e avaliaç6es originais dos custos daque-

les impactos. Nosso trabalho se insere como uma tentativa de fa-

zer estas mesmas avaliações para o caso brasileiro. 

AIEEE 1221 americana díscuste os impactos ambientais nos 

EUA mas é razoavelmente antiga (1965) e baseia-se no cumprimento 

de leis americanas, algumas das quais no estio mais sequer em vi 

gor. Seus valores estio completamente desatualizados, tanto em 

termos de custos como da própria tecnologia dos processos, que é 

diferente atualmente,e faz suposições sobre questões si.hbjetivas 

(como saúde dos mineiros) que no so nada razoáveis para o caso 

brasileiro. A outra referência que contém levantamentos originais 

OECD 1311 , refere-se exclusivamente à situação dos EUA e dos 

principais produtores europeus de carvão mineral. Nesses países, 

os carvões têm características e preços distintos dos nacionais, 

assim como leis de meio ambiente, trabalhistas (relativas a segu-

ros e assistência) e salários também distintos. Estas diferenças 

fazem com que os valores calculados sejam superestimados em rela-

ço ao caso brasileiro. Achamos imporLante ressaltar, entretanto, 

que levando-se em conta as diferenças acima mencionadas, os valo-

res a que chegamos neste trabalho so bastante coerentes com os 
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referências 1221 e 1311., 

O Office of Technology Assestrnent do Congresso 	Americano 

não apresenta estimativas de custos, mas foi a 	referência 

mais valiosa na descrição qualitativa de todos os problemas aqui 

abordados. Nas referências 131 , 6 , 8 , Il, 10, 1191 encon 

tramos descriç3es dos problemas decorrentes das diversas ativida-

des (mineração, beneficiamento, disposição dos rejeitos, transpor 

te e estocagem) e das técnicas de controle ambiental. Algumas de- 

las apresentam também avaliaç6es econômicas. Os autores de 	dois 

dos estudos (CETESB 131 e EPA/EUA 1101 ) são, inclusive, de 	ór- 

gãos de meio ambiente. 

Na parte de saúde dos mineiros, além do contato direto man 

tido no Hospital São José, na agência do INPS, ria Delegacia Regio 

nal do Trabalho e no Sindicato dos mineiros, todos em Criciúma,ba 

searno-nos nos dados e informaç6es coritidos nas referências 151, 
161 , 1281, 291, 1311 e 1331. Uma lacuna que tentamos pre-

encher para o caso brasileiro, foi a avaliação nacional dos cus-

tos de tratamento e da parte previdenciária envolvida, pois não 

era encontrável na literatura. 

Quanto ao levantamento da situação brasileira, achamos que 

cabe ressaltar a existência de quatro trabalhos. O Relatôrio do 

Grupo Interministerial criado em março/81 1271, que será apresen-

tado com maiores detalhes ao longo do trabalho, levanta parcial - 

mente todos os problemas de poluição ocorrentes tanto nas áreas 

23 
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de mineração e beneficiamento como nas iridfistrias 	consumidoras 

de carvão mineral, Um estudo recém contratado pela FATMA (Secreta 

ria do Meio Ambiente de Santa Catarina) 1281 levantou a situação 

ambiental da região carbonífera do Estado, mas como o trabalho 

ainda não foi publicado, as informaç6es aqui coritidas foram obti-

das junto à empresa contratada para a execução dos trabalhos. A 

referência 1291 é um estudo semelhante ao anter±or, executado em 

1978, em convênio com a Universidade Federal. do Rio Grande do SuL 

Finalmente, um trabalho contratado pelo Sindicato das 	Empresas 

Mineradoras de Santa Catarina 1151 , além de conter dados 	sobre 

a situação ambiental de cada uma das empresas, apresenta um pré-

projeto conceitual de recuperação das 5.reas de mineração, benefi-

ciarnento e de rejeitos, contendo inclusive estimativas de custos. 

Foram analisados também vários projetos de recuperação de 

áreas mineradas e propostas de medidas de controle ambiental 	de 

mineração e de beneficiamento, para o Rio Grande do Sul, 	feitas 

pelas próprias empresas rnineradoras deste estado (1 6 1, 13!, 1171, 

181 e 	321). 

Finalmente, para as quantificaç5es propriamente ditas, uti 

lizamos os trabalhos já mencionados, além de dois estudos especi-

ficos: uma simulação matemática dos custos de recuperação de á-

reas mineradas a céu aberto nos Estados Unidos 1201 e um trabalho 

brasileiro sobre beneficiamento de carv6es, que também apresenta 

estimativas de custos 25!. 
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Acreditamos que, em relação â bibligrafia conhecida, nosso 

trabalho se apresenta como uma busca de três objetivos princi-

pais. O primeiro é a compilação em um mesnto trabalho dos diversos 

* 	aspectos de meio ambiente, saúde e segurança dos mineiros e impac 

tos nas comunidades locais, para o caso brasileiro. O 	segundo 

refere-se a uma atualização das informaç5es disponíveis e mesmo 

a uma primeira estimativa de alguns aspectos, tanto na parte 	de 

mineração e beneficiarnento como na de saúde e segurança dos 	mi- 

neiros. E a terceira que é a quantificação de todos os 	aspectos 

de modo a poder avaliar o impacto da consideração das quest6es de 

meio ambiente através do modelo matemático de planejamento de o-

ferta de carvão mineral. Estas estimativas são medidas em dólares 

por toneladas de ROM produzido, que possibilita tanto uma compara 

ção com os demais custos tratados no modelo (mineração, beneficia 

mento e transporte) como com as estimativas estrangeiras, feitas 

obviamente para as situações dos países estrangeiros. 
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1. 4 - SUMÁRIO E PRINCIPAIS CONCLUSÕES 

Nesta seção apresentamos um sumário das principais ques 

tões tratadas neste trabalho e algumas sugestões para efeito da 

política de planejamento. Especificamente,fazemos uma síntese dos 

problemas de meio-ambiente ocorrentes nas áreas de produção de 

carvão mineral no Brasil, das medidas de controle que vm sendo 

implementadas, um resumo dos principais resultados e alterações 

observados no modelo quando rodado com os dados de meio-ambiente, 

alm das recomendações de medidas que julgamos prioritárias no 

sentido de levar a uma melhoria da qualidade ambiental das re-

giões carboníferas do sul do país. 

Com relação á situação atual e às medidas de controle pro 

postas concluímos o seguinte: 

Em face dos níveis atuais de consumo de carvão mine-

ral serem rezoavelmente baixos, principalmente o do carvão ener 

gótico, e em decorrência do próprio tipo de 	impacto ambiental 

que esse consumo pode implicar, são muito ii,ais preocupantes as 

questões ambientais associadas à produção do carvão. Como esta 

produção é extremamente concentrada e os volumes de rejeito são 

substanciais, em face do baixo índice médio de recuperação de 

carvão por tonelada minerada, o impacto ambiental verificado nes 

ta etapa do ciclo do carvão produz efeitos mais danosos que no 

consumo e no transporte. 

 A situação 	do Estado de 	Santa Catarina 	é bem mais 

grave que a do Rio Grande do Sul, devido, basicamente, à conjuga 
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ção de quatro fatores: o nível menor de recuperação da matéria 

carbonosa por tonelada minerada (cerca de 25% de CPL e 75% 

de rejeitos de pré-lavagem); o alto nível de produção (mais 

de 15 milhões de toneladas mineradas em 1982 - cerca de 80% da 

produção nacional de ROM); 6 alto •teor de enxofre e ferro dos re 

jeitos; e, finalmente, a completa falta de providência até o mo 

mento, por parte dos mineradores para minimizar os impactos 

ambientais, associada à inexistência de uma fiscalização e le 

gislação adequadas. 

Os principais focos de poluição são as águas residu 

rias dos pré-lavadores e das pilhas de rejeitos da mineração a 

céu aberto e de beneficiamento. Os principais problemas de polui 

ção são a drenagem ácida das minas, os sólidos contidos nas águas 

negras dos lavadores, as águas que percolam pelas áreas de rejei 

tos e a poluição atmosférica decorrente da combustão espontânea e 

do consumo local de carvão. Além destes, ocorre também a degrada 

ção de extensas áreas utilizadas para disposição de rejeitos, que 

adicionalmente prejudicam completamente a estética da região. 

As perspectivas atuais tornam-se favoráveis após 	a 

criação de um Grupo Interministerial, do qual fazem parte a SENA 

e o DNPM. Uma das principais providências tomadas foi a criação, 

em julho/82, da Portaria 917, que exige a adoção de medidas que 

minimizem os impactos ambientais ora observados. Até o momento,é 
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satisfatório o cumprimento de suas exigências e achamos realista 

acreditar que a médio prazo possa haver uma regressão da degrada 

ção ambiental ocorrente. 

As principais exigências da Portaria 917 	referem-se 	
é 

basicamente ao fechamento do circuito de água dos lavadores, à 

disposição dos rejeitos sólidos da lavra e do beneficiamento e à 

recuperação de ãreas mineradas. Por uma questão de prioridade, 

postergou-se o atendimento da parte relativa às áreas mineradas 

e o fechamento do circuito de água dos pré-lavadores vem sendo 

o foco das principais atenções. Os pré-projetos entregues pelas 

empresas mineradoras à SEMA e ao DNPM preveem a operação dos la 

vadores em circuito fechado até o final de 1985, bem como a dis 

posição adequada dos rejeitas sólidos dos lavadores e um esquema 

de lavra a céu aberto que deixe uma camada de solo vegetal so-

bre o material estéril compactado. 

Com relação à quantificações dos impactos e à interação 

com o modelo matemático, as principais conclusões e observações 

foram as seguintes: 

Os aspectos quantificados referem-se exclusivamente 

ao módulo de produção, de modo que as principais alterações espe 

radas nas variáveis de decisão do modelo devem se dar nesta eta 

pa do ciclo do carvão. Ocorrem também alterações nos custos to 

tais de mineração e beneficiamento. Os valores adotados na inte 

ração com o modelo para os custos de meio-ambiente foram de US$ 

l,OO/t de ROM na mineração a céu aberto, US$ 0,80/t de ROM para 

a saúde e segurança dos trabalhadores das minas 	subterrâneas, 
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US$ 0,60/t de ROM para o beneficiamento e US$ 96000.000 	de 

custos fixos adicionais referentes à poluição já gerada. Os cus 

tos médios de mineração e beneficiamento obtidas da solução óti 

ma do modelo foram de US 11,70/t de ROM e US$ 3,94/t de ROM 

respectivamente. Constatamos que são desprezíveis as altera96es 

relativas aos volumes a serem produzidos por cada mina em cada 

período e o mesmo para os lavadores. Os custos totais de produ-

ção elevam-se 13% quando considerados os aspectos de meio-ambi-

ente, valor coerente com os da bibliografia conhecida, que si-

tua a parcela dos "custos de meio-ambiente" na faixa de 10 a 20 

por cento dos custos totais de produção. 

Julgamos que três aspectos devem ser considerados quando 

da implementação das medidas que tentarão minimizar a agravada 

situação ambiental das regiães carboníferas do pais. 

viii) O primeiro deles tem um cunho legal e simultaneamen 

te econômico, que é tentar determinar as parcelas de responsabi 

lidade de todas as entidades ou grupos envolvidos na questão.Em 

outras palavras, é preciso reconhecer não só a parcela dos mine 

radores como também, principalmente talvez, dos consumidores fi 

riais e do governo também, que é interessado tanto pelo lado da 

substituição de energéticos (.ou balança comercial) quanto pelo 

da "responsabilidade" da preservação do meio-ambiente para gera 

ç6es futuras. Além disso, a população local mais atingida pela 
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poluição é sabidamente empobrecida, o que dificulta uma negocia 

ção tanto com os mineradores (solução economicamente mais irite 

ressante) quanto com os próprios õrgãos locais de meio-ambiente. 

Daí não dever ser descartada a idéia de participação do governo 

como porta-voz desta população atingida. Evidentemente, uma quan É 

tificação destas parcelas, principalmente do governo, envolveria 

análises sociais de custo/benefício impossíveis de serem feitas 

na prática. 

O segundo aspecto diz respeito à necessidade de coe 

são entre todos os órgãos públicos, que por uma questão política 

podem ter interesses distintos. Tipicamente, a análise dos cus 

tos de controle ambiental ou mesmo da saúde da população local 

podem ser diferentes entre as esferas estadual e federal e mesmo 

entre os órgãos de meio-ambiente, locais e federais. 

Finalmente, tendo em vista que a poluição hídrica é 

o assunto mais urgente a ser tratado no momento, deve-se centrar 

esforços, inicialmente, no sentido de se exigir o fechamento dos 

circuitos de águas dos lavadores, bem como a concomitante dispo 

sição adequada dos rejeitos sólidos. De fato, esta é a linha que 

vem sendo seguida atualmente em relação ao cumprimento da Porta 

ria 917. Estimamos que os investimentos requeridos para esta me 

dida estão na faixa de US$ 15 a 20 milh6es, sem a necessidade 

de quaisquer importaç3s. 
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II - ANÂLI.SE QUALITATIVA DOS ASPECTOS AMBIENTAIS NA PRODUÇÃOENO 

TRANSPORTE DO CARVÃO MINERAL 

11.1 - MINERAÇÃO 

Os impactos ambientais causados pela meneração do carvão 

dependem fundamentalmente do tipo de exploração utilizado,notada 

mente do fato de ela ser subterrânea ou a céu aberto. 

Os principais problemas referem-se às alterações produzi-

das nos solos e aos impactos causados aos recursos hdricos, a-

través de vários processos, principalmente a drenagem ácida das 

minas, o arraste de sólidos e a lixiviação de substâncias tóxi 

cas contidas nas pilhas de rejeito. Entretanto, também ocorrem 

problemas de poluição atmosférica nesta etapa, comuns às demais 

atividades econômicas onde existe mineração, principalmente nas 

minas a céu aberto com a emissão de material particulado decor 

rente do simples manuseio de sólidos (solo, material estéril e 

carvão) , do eventual desmonte (dinarnitação) da formação e da mo 

vimentação de caminhões e tratores em estradas em geral não pavi 

mentadas. No entanto, a quantidade de material emitido, embora 

varie em cada caso, pode ser minimizada com a adoção de medidas 

como o molhamento das estradas, o uso de transportadoras de cor 

reia, etc. 

Os impactos causados aos solos pela mineração também são 

muito variados, com tempos de duração e efeitos bastante diferen 
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tes. Nas minas a céu aberto, o principal impacto é a jnterrupção 

no uso da terra. Além do aspecto estético, que atinge até mesmo 

localidades afastadas da própria área de mineração, ocorrem ex-

pulsão da fauna, destruição da flora e/ou dorestas locais e per 

da de atividade agrícola. Apesar de ser possível e razoavelmen-

te difundida Cao menos no exterior), a recuperação das áreas mi- 

neradas (.reclantation) nem sempre tem um sucesso absoluto, 	além 

de não existirem resultados de longo prazo satisfatórios. 	Além 

disso, a recuperação das áreas nem sempre é viável tecnicamente 

(por exemplo, encostas muito inclinadas), podendo apresentar cus 

tos elevadissimos. Outro problema sério relativamente aos solos 

é a erosão, em geral acelerada pela atividade de mineração e 

que, além da inutilização do solo, implica um grau elevado de p0 

luição hídrica, em virtude da sedimentação de partículas arrasta 

das pelas águas e pelos ventos. 

Atualmente, na mineração a céu aberto no exterior, a re-

cuperação dos solos processa-se paralelarnente à mineração. No - 

Brasil, apesar da pouca experiência existente neste sentido, o 

esquema de lavra recomendado é semelhante àquele que será utili-

zado pela Petrobrás na sua Usina Industrial de Xisto, a ser ins-

talada em São Mateus do Sul (PR) . Ela consiste basicamente na se 

paração do solo original da camada estéril que, depbis de cornpac 

tada e nivelada, é recoberta com o solo original de cortes poste 

riores. A área assim recuperada é posteriorinerite revegetada. Em 

cada uma destas etapas devem ser tomadas medidas de controle, co 

mo o conhecimento da composição do material estéril (overburden) 

e a execução de medidas para evitar a formação de substâncias á 
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cidas ou tóxicas. Estas substâncias mais as águas oriundas das 

frentes de mineração constituem a drenagem ácida, que será dis 

cutida nos parágrafos seguintes relativos à poluição hídrica. 

A mineração subterrânea também acarreta impactos aos so 

los localizados acima das minas, basicamente pela possibilidade 

de sua subsidência, que pode decorrer da quebra dos pilares de 

sustentação, quando da mineração em câmaras e pilares, ou da que 

da natural, quando da mineração pelo esquema longwall 7  . Apesar 

de neste caso o impacto ser menor e ocorrer num instante conheci 

do, ambas causam problemas para o futuro aproveitamento dos so-

los. Outro fator que ocasiona a subsidência são as modificaç6es 

causadas aos lençóis freáticos, que acabam por acarretar uma rea 

comodação das camadas subterrâneas, atingindo a superfície. O 

controle possível de ser feito no caso da mineração pelo método 

de câmaras e pilares consiste ou em deixar pilares de sustenta 

ção maiores (e, portanto, mais resistentes) ou em preencher a mi 

na com rejeitos de carvão; ambos, porém, acarretam custos eleva 

dos, sendo a primeira técnica utilizada principalmente por uma 

questão se segurança. Um dos problemas freqüentes ocasionados 

pela subsidêncià são os danos causados às estruturas das edifica 

ç5es construídas sobre áreas mineradas no subsolo. Além disso, a 

subsidência em geral implica alteraç6es na drenagem e topografia 

das áreas, sendo a composição dos solos e a profundidade das mi 

nas elementos relevantes na determinação do instante e da "inten 

(7) Apenas a mina do Leio utilizara este sistema no Brasi1 
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sidade" da sua queda. 

A poluição hídrica decorrente da mineração representa jun 

tamente com a disposição dos rejeitos e as águas negras do benefi 

ciamento, o problema mais sério dentre todos associados ao uso do 

carvão no Brasil. Um primeiro fator que contribui neste sentido é 

que depois da lavra da mineração a céu aberto o material estéril, 

originalmente encoberto permanece amontoado em pilhas completamen 

te expostas, ficando então sujeito à ação da erosão e das chu 

vas, que trazem como consequência alterações físicas nos recur 

sos hídricos locais, além de provocarem sua poluição química. 

Esta poluição ocorre, primeiramente porque as pilhas de 

rejeito contêm material solúvel que é dissolvido pela ação das 

águas pluviais, implicando uma elevação dos índices de sólidos 

dissolvidos nas águas 8 . A segunda e principal forma de polui 

ção química é a drenagem ácida, que é séria tanto em minas em 

operação como nas desativadas, a céu aberto ou subterráneas. Re 

sumidamente, cegundo a CETESB-ref. I3 -, "a drenagem ácida das 

minas resulta da passagem da água através da mina onde a pinta 

está exposta à ação da oxidação do ar, água e bactérias. O car 

vão e as rochas das camadas vizinhas enterradas no solo contêm 

enxofre sob a forma de vários compostos. No processo de minera 

ção, os materiais contendo enxofre são removidos e expostos ao 

ar e umidade, resultando na oxidação do sulfeto para sulfato 

ferroso e ácido sulfúrico". Após uma seq1iência de reações quími 

(8) O problema de s61idos dissolvidos 	muito mais intenso 	como 
decorrncia da lavagem do carvo, discutida adiante. 
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cas, "todo o enxofre, a princípio presente em uma forma 	insolü 

vel, está agora dissolvido no corpo receptor como ácido sulfüri 

co". O baixo p11 destas águas tende ainda a dissolver e, em conse 

güéncia, a arrastar os metais pesados, como o ferro, •o alumi-

nio, etc., que juntamente com os ácidos têm efeitos danosos mui-

to severos, pois são tóxicos à vida aquática, tornam as águas 

inapropriadas para uso doméstico, agrícola e, eventualmente, in-

dustrial (o conteúdo ácido tem efeito corrosivo em. equipamentos 

metálicos) 

Na mineração a céu aberto existe ainda o problema já men-

cionado da erosão das pilhas de rejeitos,que implica eventualmen 

te a ocorrência de grandes quantidades de sólidos em suspensão 

nas águas e o seu conseqtente assoreamento. Além disso, deve ser 

mencionada ainda a alteração da hidrologia de riachos, que são, 

via de regra, desviados das frentes de mineração. 

Quanto à mineração subterrânea, especificamente, há a pos 

sibilidade de rebaixamento do lençol freático com entrada da 

água na mina, exigindo o seu bombeamento contínuo para fora da 

frente de mineração. 

Embora existam diversas soluções propostas para minimizar 

os efeitos dos problemas acima enumerados, todas, porém,dependem 

do fato de a mineração ser subterrânea ou a céu aberto e também 

de uma série de condições locais. Algumas medidas devem ser toma 

das a priori, envolvendo o conhecimento da hidrologia da mina, a 

disponibilidade de material para revegetação, a geologia e os 
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fluxos das águas subterrâneas, a estabilidade dos solos e as con 

dições locais do meio ambiente, que indiquem a dificuldade e a 

eficiência das técnicas de recuperação das áreas mineradas. 

Evidentemente, algumas medidas - basicamente as de con-

trole na fonte (prevenção da formação dos poluentes) ou de trata 

mento do material contaminado - rniriimizam mais de um dos efei-

tos acima enumerados. FregLtentemente utilizam-se associações 

de algumas destas técnicas, uma vez que apenas uma delas não con 

segue resolver todos os problemas, como também porque cada uma 

apresenta alguma ineficiência, que pode ser então diminu.da con-

jugando-se o uso de várias delas. Algumas técnicas, principalmen 

te as de manuseio e disposição dos rejeitos e tratamento e con - 

trole das águas polu.das (drenagem ácida), são comuns à miriera - 

ção subterrânea e a céu aberto. Os objetivos básicos são recom-

por o solo, de forma a torná-lo prôprio para o aproveitamento e-

conômico e evitar a formação de poluentes durante e também de-

pois da desativação das minas. É importante ressaltar que a po - 

luição causada pelas minas desativadas é fregentemente maior 

que a das minas em operação, notadamente a carga ácida das águas 

que percolam por entre o material piritoso. 

1 

INPES,XVIII/83 



11.2 - BENEFICIAMENTO 

Os problemas de poluição atmosférica decorrentes do bene-

ficiamento do carvão podem ser considerados desprezíveis ( a com 

bustão espontánea dos rejeitos do beneficiamento é analisada na 

seção seguinte) Dependendo do processo e da existência ou não 

de tecnologia de controle, pode haver emissão principalmente de 

particulados na britagem e na classificação do carvão ROM na bo 

ca do lavador. Entretanto, além de as emiss3es serem em geral de 

pequena monta, a tecnologia de controle é de baixo custo e bern 

conhecida. 

No processo de beneficiamento do carvão o problema certa-

mente mais relevante é a poluição hídrica que pode ocorrer. O me 

canismo que a propicia é o simples descarte final das águas de 

lavagem nos rios onde elas são captadas, conferindo-lhes caracte 

risticas semelhantes às das águas de drenagem ácida,pDrém em dife-

rentes concentraç5es e quantidades. Além disso, as águas de lava-

gem podem trazer grandes quantidades de sólidos em suspensão, de 

pendendo do processo de beneficiarnento utilizado e, principalmen 

te, do sistema e eficiência de recuperação de finos. O problema 

é ainda agravado, em geral, pelo grande consumo de água das uni-

dades de beneficiamento. 
e 

• 	Tanto a descarga ácida quanto o problema dos sólidos 	em 

suspensão podem ser evitados com a utilização da água em circui 

to fechado. Basicamente, procede-se a uma correção do pI-I da á- 
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gua residuária com cal, uma vez que o equipamento, não sendo de 

aço inoxidável, não suporta pH muito baixo. O uso de espess.ado 

res com conseqi'iente sedimentação dos sólidos em lagoas possibi 

lita a recirculação das águas clarificadas para o processo. Esta 

tecnologia é amplamente conhecida, não demanda grandes investi-

mentos adicionais, permite o cumprimento de 1egislaçes bastante 

rigorosas (nos Estados Unidos a carga poluidora das plantas de 

beneficiamento deve ser nula) e possibilita uma redução no volu 

me de água limpa captada de cerca de 75%. 

Além do uso de circuito fechado, existe a possibilidade 

de simples tratamento da água antes do descarte - lagoas de eva 

poração, injeção das águas na subsuperfTcie, etc. - o que não pa 

rece ser interessante, tanto do ponto de vista econômico como do 

ecológico, se comparado com o tratamento e recirculação; de ,k 

to, o procedimento a ser adotado rio Brasil para as águas dos la 

vadores por todas as empresas mineradoras é o fechamento do cir 

cuito. 

r 
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11.3 - DISPOSIÇÃO DOS REJEITOS DO BENEFICIAMENTO 

A disposição dos rejeitos da mineração e do beneficiamento 

do carvão implica, como já salientado, os maiores 	problemas 

- ambientais no Brasil, os quais estão intimamente ligados às ati-

vidades de mineração e beneficiamento em si, sendo que os da mi-

neração já foram abordados especificamente na Seção 11.1. Os pro 

blemas da disposição dos rejeitos do beneficiamento são semalhan 

tes aos da mineração e quase sempre decorrentes da existência de 

pinta e ferro nos carvaes e dos finos do beneficiamento. 

A poluição atmosférica nesta atividade decorre essencial - 

mente da combustão espontânea do material carbonoso dos rejeitos 

do berieficiamento. Esta combustão é função de diversos elementos, 

notadamente da presença de oxigênio e de umidade, da temperatura 

e da composição do material. As substâncias emitidas, são basica 

mente particulados, óxidos de enxofre, nitrogênio e carbono e hi 

drocarbonetos. Nos Estados Unidos, por exemplo, estima-se que,em 

1968, 2% das emiss6es totais de óxidos de enxofre (SOx) no ar fo 

ram decorrentes da combustão espontânea dos rejeitos da minera - 

ção/beneficiamento do carvão(Office of Techrlogy Assestinent- ref. 1 7 1). 

Além de pouco utilizados, os métodos de controle são me - 

ficientes e caros, em face da dispersão geográfica das áreas de 

disposi.ção dos rejeitos. Isto torna o problema bastante sério 

porque em geral, atinge as cidades próximas a estas áreas, 	com 

intensidade que depende principalmente da dispersão dos poluen- 

tes no ar, da distância e das condiç6es meteorológicas. 	As 
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técnicas básicas de prevenção, que tentam evitar o contato 	das 

pilhas de rejeitos com o ar e/ou a umidade, são a redução da in-

filtração de ar (com compactação e/ou recobrimento do material), 

a minimização da concentração de material combustível e o res-

friamento, além do nivelamento com diminuição da altura das p1-

lhas, evitando a formação de bols6es de ar. 

Um dos impactos que apresenta ainda certa polêmica quanto 

aos seus efeitos, mas que certamente decorre das emissaes da com 

bustão espontânea 	(.e também da combustão no uso final do car- 

vão), são as chuvas ácidas, e podem 	ocorrer tanto nas águas, 

principalmente pela redução do pH (que, ao atingir certos 	ni - 

veis, pode ser insuficiente para a sobrevivéncia de 	organismo 

vivos; comõ nos solos. Os impactos produzidos na vegetação 

são de compreensão mais difícil, embora existam diversos estudos 

que apontem efeitos na folhagem, na disponibilidade de nitrogê 

nio no solo, altera96es na germinação de sementes, etc., que são 

mais ou menos intensos conforme a natureza ácida ou alcalina 

dos solos. 

Com relação à poluição hídrica que pode decorrer da dispo 

sição dos rejeitos da lavagem do carvão, o problema é semelhante 

à disposição dos "rejeitos" da mineração. Os efeitos são essen - 

cialmente os mesmos que os da drenagem ácida, embora as concen - 

traç6es da lixívia dos rejeitos sejam maiores que as da minera 

ção. O processo de formação destes rejeitos decorre 	novamente 

da oxidação da pinta pelo ar, água e bactérias, 	transformando 
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finalmente o enxofre em forma dissolvida corno ácido sulfúrico 

que, ao ser arrastado pelas águas de drenagem superficiais, con-

tamina os rios e/ou o lençol de água subterráneo. A fim de evi - 

tar este tipo de poluição, conjugam-se basicamente a compactação 

dos rejeitos e o recobrimento do material, em geral com solo e 

com posterior revegetação da área, controlando-se o fluxo das 

águas a fim de diminuir a percolação por entre os rejeitos, atra 

vés do isolamento da área com a colocação das valas. 

Os impactos sobre os solos são também relevantes porque, 

em geral, necessitam-se grandes áreas para disposição dos rejei-

tos, cuja quantidade por tonelada de carvão ROM depende, obvia - 

mente, da recuperação no beneficiamento. Neste particular, a si-

tuação brasileira apresenta-se extremamente desfavorável, urna 

vez que os baixos teores de matéria carbonosa por material mine-

rado originam uma fração de rejeitos do lavador de até 2/3 do to 

tal alimentado 	, além de outros 10% serem de lama do lava - 

dor, que, depois de decantada na bacia, também é rejeitada 	ou 

aproveitada em coquerias locais. Nos principais países produto-

res de carvão, a fração de rejeitos do lavador não chega em ge-

ral a 1/3 e, além disso, dada a xelhor qualidade do carvão des-

tes países, grande parte não é beneficiada, indo diretamente 

para consumo. Nos Estados Unidos, por exemplo, a fração benefi - 

ciada é de apenas 50% do total rninerado (referência [7]) 

(9) Há casos em que a re1aço carvo pr - 1avadoJcarvo ROM vale 
0,11; em 	Santa 	Catarina, a percentagem m&dia de rejeitos 

de 74,9%; no Rio Grande do Sul,33,5%; no Paraná,31 4%; e a 
mdia nacional 	de 67,4%(FINEP- ref.1121 e DNPM- ref. 14 f). 
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II. 4 - TRANSPORTE E ESTO:CAGEM 

De maneira geral, os problemas de poluição causados pelas 

atividades de transporte, manuseio e estocagem do carvão ocorrem 

porque raramente se tomam medidas de controle, que, via de re-

gra, são de custo desprezivel. A intensidade das emiss6es nestas 

atividades ó pequena, principalmente se comparadas às que se ve-

rificam na mineração, beneficiamento e uso final. Por outro la-

do, como estas atividades ocorrem freqi.entemente dentro de cen-

tros urbanos, atingindo maior número de pessoas, o problema pas-

sa a ser relevante e preocupante em certas regi6es. A situação 

brasileira é particularmente agravada pelo fato de o setor como 

um todo vir crescendo muito bruscamente sem que se tenha imple-

mentado as estruturas de estocagem e transporte de modo a satis 

fazer o fluxo de material demandado, sem comprometer a qualida 

de do ar e das águas, principalmente. Do ponto de vista econômi-

co, entretanto, as medidas de controle propostas, por serem de 

custo reduzido, não interferem de forma perceptível no custo 

médio da tonelada de carvão queimada. Esta questão já foi aborda 

da na introdução do trabalho, quando indicamos que procedemos a-

penas a uma descrição qualitativa dos problemas de transporte e 

estocagem, sem a preocupação de nos atermos ao aspecto de custos 

envolvidos na interação com o modelo. * 

Para se fazer uma descrição do problema é preciso acompa-

rihar todo o manuseio do carvão, desde a mina até os consumidores 

finais, analisando-se as possibilidades existentes para se fazer 
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este "percurso". O primêiro transporte de carvão é feitd em ge 

ral por caminhões em vias não pavimentadas O) , das minas até 

o lavador ou pré-lavador (os problemas que ai ocorrem já foram 

descritos nas seç6es anteriores) . A etapa seguinte é em geral o 

encaminhamento do carvão lavado ou pré-lavado para entrepostos 

de distribuição, portos ou, ainda, lavadores de maior porte, ca 

so típico de Santa Catarina, que envia essencialmente todo o seu 

carvão pré-lavado para o lavador central de Capivari. Esta etapa 

é em geral precedida pela estocagem do carvão. Seja ele pré-lava 

do ou não, os problemas de poluição na estocagem em todas as eta 

pas onde existe esta atividade, são os seguintes: poluição atmos 

férica pela ação do arraste dos finos das pilhas de carvão e pe 

la emissão de gases decorrente da eventual combustão espontânea 

destas pilhas; poluição hídrica decorrente da percolocação das 

guas pluviais pelas pilhas de carvão, propriciando a formação e o 

arraste de poluentes num processo semelhante à poluição causada 

pelas pilhas de rejeito da mineração e do beneficiainento; e, fi-

nalmente, a utilização das áreas é prejudicada principalmente no 

que se refere ao uso agrícola, pois a contaminação dos ios e/ou 

lençóis freáticos prejudica os solos e diminui sua produtividade. 

Na estocagem rs portos não há prejuízo para a agricultura pois 

a drenagem ácida é, via de regra, lançada ao mar. 

(1.0) Isto ocorre-nas minas a cu aberto, ao passo que nasubter-
rrreas .o p-r.irne.iro transporte feito em:vagon .etes seguindo 
p.osteriormente como apresentado no texto. 
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Prosseguindo o ciclo do manuseio do carvão, o transporte 

das minas ou lavadores paraos portos (ou entrepostos de distri-

buição ou lavadores)ê feito basicamente por trens ou caminhões. 

Quando se dá através de trens, há dois problemas de poluição at-

mosférica: no carregamento dos trens, em geral feito por caixas 

de embarque, sistema freqüentemente associado a transportadoras 

de correia, havendo emissão de particulados nos pontos de descar 

ga; e no próprio transporte no trem, também com a emissão de par 

ticulados, que.:é, entretanto, um problema menos sério que.a pró-

pria emissão de fumaça das locomotivas a carvão. Um fator rele - 

vante na quantidade de particulados emitidos é a granuiometria 

do carvão transportado, urna vez que maior presença de finos im-

plica maior errLissaõ. 

O transporte feito por caminhões apresenta também proble- 

mas rio carregamento. .A emissão no transporte propriamente é seme 

lhante à que ôcorre com os trens, porém as soluções podem ser 

aindá mais simples. O que via de regra acontece é que a passagem 

déstes caminhões pelos centros das cidades próximas às minas :e/ 

ou lavadores freqüentemente ocasiona problemas de.emissão 	de 

poeira preta, que se tornam ainda mais sérios caso as vias 	de 

passagem não sejam pavimentadas. 

Uma vez rios portos de distribuição, o transporte para os 

portos dos centros consumidores apresenta problemas apenas quan-

do feito por trens, pois quando ut:ilizada a via mar.tima, não 

ocore qualquer problema ambiental. 
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O descarregamento, a estocagem e o novo carregamento de 

trens e/ou caminhões (para entrepostos de distribuição ou direta 

mente para os consumidores finais) apresentam problemas seme-

lhantes aos já enumerados. 

As soluções para os diversos problemas apontados são, co-

mo já mencionado, relativamente simples e de baixo custo. Com  re 

lação à estocagem, os depósitos devem possuir uma drenagem 	de 

águas que permita sua coleta para eventual tratamento antes 	de 

serem lançadas nos rios ou qualquer outro receptor final, 	além 

de um sistema de valas •ao redor dos pátios de estocagem. O 	ali 

nhamento das pilhas perpendicularmente à direção dos ventos pre-

dominantes minimiza a área de contato com estes ventos e, por - 

tanto, a emissão dos finos. O uso de cinturões verdes é outra o 

ção, além da humectação, bastante difundida, que freq.1entemente 

é feita com água 	(paliativo de efeito menor) ou com outros agen- 

tes, visando adicionalmente minimizar a possibilidade da combus-

tão espontáne do carvão. A compactação é bastante difundida e, 

apesar de utilizada principalmente para diminuir a demanda de 

área de estocagem, também controla em boa medida o problema de 

combustão espontânea. A cobertura das pilhas de carvão com lonas 

(eventualmente caro) minimizaria efeitos de poluição atmosférica 

e hídrica. 

Com relação ao manuseio por correias transportadoras,além 

do seu recobrimento, pode-se proceder a um molhamento no ponto 

de descarga, quando as emissões aí forem relevantes. 

e 
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Com relação ao transporte por trens, o cobrimento dos va-

g6es com lonas minimiza as emísses de particulas, o mesmo ocor 

rendo com os caminh6es. A substituiçáo do darvão na propulsão 

dos trens por energia elétrica pode diminuir o efeito da polui-

ção atmosférica, apesar de ser uma opção quase inexeqvel em se 

tratando de transporte de carvão. O transporte por meio de cami-

nh5es deve ser feito fora dos centros urbanos, as vias princi-

pais de acesso devem ser asfaltadas (ou cobeLtas com rejeitos do 

beneficiamento, urna prática difundida) e as não pavimentadas po-

dem ser molhadas regularmente (soluçãó que, embora não pareça in. 

teressante economicamente, ocorre em algumas localidades) 
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11.5 - SAÜDE DOS MINEIROS 

Dois impactos gerados pela mineração do carvão 	mineral, 

não propriamente de meio ambiente, dizem respeito à saúde 	dos 

mineiros e à degradação da qualidade de vida da população local. 

Estas quest6es, juntamente com as alteraç6es produzidas na esté-

tica das áreas de mineração e beneficiamento do carvão, são afe-

tas à poluição gerada na produção do carvão e, portanto, impli-

cam custos sociais de degradação, os quais tentamos quantificar. 

As quest6es de saúde da população e da estética são extre 

mamente dependentes das condiç5es locais, razão pela qual acha-

mas conveniente fazer uma descrição destes problemas apenas na 

seção seguinte, especifica da situação brasileira. 

As questaes de saúde dos mineiros são menos 	dependentes 

destas condi95es locais, além de terem sido quantificadas na in-

teração com o modelo, e por estes motivos são tratadas mais deta 

lhadainente nessa seção. Na introdução do trabalho levantamos 

dois aspectos que voltamos a abordar. O primeiro deles refere-se 

à própria ligação entre as questaes de saúde dos mineiros e os 

problemas de meio ambiente. De fato, como se verá adiante, os 

problemas de saúde que incorrem os mineiros são basicamente con- 

sequentes da poluição atmosférica gerada nas minas subterrâneas 

e, portanto, de unta poluição ambiental. 

47 

INPES,XVIII/83 



i;J 

O segundo aspecto reere-se à quase impossibilidade de li 

dar quantitativamente das questôes de saúde 	independentemente 

dos de segurança dos mineiros, devido à dificuldade de 	separar 

que parcela do custo de um equipamento de alto grau de segurança 

e baixo nível de poluição, por exemplo, refere-se a um e a outro 

ítem. Entretanto, nos parece claro que as quest6es de segurança 

per si não representam problemas proriamente de meio ambiente 

como é o caso das .quest6es de saúde. E neste sentido não fazemos 

uma descrição qualitativa específica das quest6es de segurança 

dos trabalhadores. 

Com relação à saúde dos mineiros, vários aspectos 	devem 

ser ressaltados inicialmente. O primeiro refere-se à falta de da 

dos e informaç6es específicos (condiç(Ses de trabalho, incidência 

das doenças, medidas preventivas, cumprimento de padrões, situa-

ção dos aposentados, entre outras), além da impossibilidade prá-

tica de se obter certos dados, corno, por exemplo, incidência de 

casos de surdez, bronquites e dificuldades respiratórias. O se- 

gundo refere-se ao tempo de manifestação das doenças que, 	por 

não ser imediato, dificulta avaliações tanto sobre a saúde 	dos 

mineiros quanto sobre a eficiência de medidas preventivas que ho 

je sejam tomadas. Em terceiro lugar deve-se falar da interdepen 

dência (efeito sinérgico) dos diversos problemas criados; por um 

lado,existe a questão da cadeia de problemas que se pode origi-

nar de uma doença (_internação, aumento de gastos com saúde, efei 

tos econômicos de esgotamento e na família, pequena perspectiva 

de reversão e melhoria do quadro, etc.), e, por outro, a "corre- 

'J 
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lação" das diversas doenças (xespiratóri.as, cardíacas, cânceres 

de estômago e de pulmão, hipertensão e surdez), não só no seu 

surgimento (-aparecem frequentemente conjuntas) corno nos efeitos 

que causam, que não são somente aditivos. O quarto aspecto que 

achamos relevante mencionar refere-se a uma carta falta .de conhe 

cimento sobre o assunto: quais são exatamente os efeitos das po 

eiras do carvão e sua relação com os cânceres de pulmão e de es-

tômago?; qual o efeito das partículas não respiráveis?; quais 

os efeitos dos elementos não carbônicos e dos radioativos em par 

ticular?; qual a extensão do efeito sinergticos 	das doenças?; 

etc. Finalmente, deve-se falar da distinção que deve ser 	feita 

entre os mineiros que trabalham nas minas subterrâneas e nas 	a 

cu aberto. Apesar de os riscos de segurança e saúde serem seme-

lhantes em termos dos problemas envolvidos, sua dimensão é extre 

mamente aumentada no caso da mineração subterrânea, por motivos 

evidentes. Em função disto, muito mais atenção vem sendo dada à 

questão das minas subterrâneas, o que particularrnente fazemos 

neste trabalho. 

Indubitavelmente, o problema mais sério das minas de car-

vão é a poeira originada das inúmeras atividades, o que faz com 

que as doenças com maior incidência sejam, obviamente, as respi-

ratôrias, podendo-se mesmo considerar todas as outras como de se 

gurida importância. A referência 171, do Office of Technology 
Assestrnent do Congresso americano, apresenta o seguinte 	sobre 
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as poeiras (11)  

"Todas as poeiras das minas - das quais a do carvão é a 

mais proeminente - são classificadas em respiráveis ou não res 

piráveis, de acordo com seu tamanho. Em geral, é aceito que so 

mente as menores partículas (menores que 5u em tamanho) são res 

piráveis, ficando retidas nos alvéolos e causando pneulnoconiose, 

enquanto as maiores (poeiras não respiráveis) não penetram nos 

alvéolos e, por isso, parece que não causam a doença". 

Ambos os tipos de partículas podem danificar o funciona 

mento dos pulm6es quando inaladas em grande quantidade ao longo 

do tempo (as maiores estão provavelmente ligadas à bronquite dos 

mineiros) Apesar de as partículas geralmente não ficarem reti 

das nos pulm6es, a exposição contTnua ao longo dos anos de tra 

balho produz uma irritação mais ou menos constante no trato res 

pirat5rio superior. A falta de ar também é significativa, mesmo 

entre os mineiros que não apresentam evidência de pneumoconiose 

ao raio X. Todos os pesquisadores acreditam que esta falta de ar 

é ralacionada com uma doença broncopulmonar obstrutiva crônica 

não específica. 

'... A lei americana de 1969 ("The 1969 Act") regulava a 

exposição às poeiras respiráveis, mas não às não respiráveis. A-

queLas, que são invisíveis a olho nu, representam menos que 1% 

da poeira de unia frente de mineração. Não é certo quanto de poei 

(1i.J.) As poirasd-as minas socompostas de proporçes variadas de 
carvi-o,quartzo,.mica, caulim, -6xidos de ferro e aluminio e 
outrOs e1m.ento.s em menores concentraçes. 
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ra respirável fica retida nos pulm6es quando o padrão 	federal 

(2 mg/m 3  de ar) é atingido". 

Com relação à pneumoconiose, a mesma referência 171 e 	a 

referência 116j, brasileira, tratam do assunto, cujos principais 

aspectos são levantados a seguir. 

As pneumoconioses são doenças ocupacionais produzidas pe-

la aspiração continua e prolongada de poeiras, que se acumulam 

nos pu1rnes, provocando uma reação tissular. A prieumoconiose dos 

trabalhadores das minas de carvão (PTMC), que é a que nos inte-

ressa, tem evolução lenta e sem regressão. Após um período de ex 

posição de cerca de 10 a 15 anos, já aparece uma acentuada rela-

ção de "dose-resposta". 

Os diferentes estágios da doença são classificados em ca-

tegorias conforme a gravidade, e a sintomatologia é, portanto,va 

nada, indo desde um exame clínico praticamente normal, eventual 

mente associado à broncpite crônica ou à chamada asma dos minei 

ros (categoria 1), até aos tipos A, 3, ou C, com queda do estado 

geral, apatia, emagrecimento, diminuição da força muscular e dis 

pnêia aos médios e pequenos esforços. Nas fases finais da doen-

ça (fibrose maciça) o paciente encontra-se em estado grave, obri 

gado a permanecer no leito sob oxigênio constante, totalmente de 

s.abilitado. 

A incidência da PTMC varia conforme a composição geológi 

ca do solo e o tipo de mineração empregada; a crescente mecaniza 
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ção das minas de subsolo tem gerado maior quantidade de poeiras 

finas, aumentando a incidência da doença. Além da sensibilidade 

individual, que tem papel importante rio seu aparecimento, sabe-

se também queo tipo de atividade exercida pelo trabalhador (fu-

rador, foguista, ajudante, eletricista, etc.) e o tempo de expo-

sição às poeiras são fatores preponderantes na incidência da 

doença. O tempo médio do aparecimento para furadores e operado - 

res de máquinas, por exemplo, é de apenas cerca de cinco anos. 

Nos Estados Unidos, a incidência de PTMC varia de 4% 	em 

Utah a 11% na região Apalachia. No Reino Unido, a variação é de 

3% na Escócia, 1,5% em North Durhan e 20% no País de Gales. Na 

Austrália, a incidência é de 3%, enquanto na Alemanha e na Frari 

ça as cifras se elevam a 20% e na Iugoslávia há uma variação de 

4 a 15%, conforme a localização das minas (referência 161). As 

variaç6es estatísticas podem ser explicadas pela diversidade da 

composição geolôgica, pelas diferentes condiç6es de trabalho das 

regiaes carboníferas destes países e também pela falta de unifor 

mização na metodologia empregada nestes levantamentos. 

Para controle e prevenção da PTMC, o método mais eficien 

te parece ser a aspersão de água nas máquinas formadoras de pó, 

como as cortadeiras, perfuratrizes, etc. Nos Estados Unidos exis 

tem padr6es federais de ventilação nas galerias, exigência de as 

persão de água, moriitoramento de metano e poeiras, além do já re 

ferido padrão de poeira de 2 mg/m 3 . As empresas mirieradoras de-

vem submeter seus planos de controle para aprovação federal e en 

viar amostras do ar para análise várias vezes por ano, além de 
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receberem inspeção direta duas vezes por ano. O cumprimento 	da 

legislação esta bastante aquém do desejado, os métodos de amos - 

tragem são inadequados, assim como são frequentes os casos de 

suborno e, principalmente, o medo de delações por parte dos mi-

neiros, que temem represálias. 

Apesar da situação insatisfatória quanto ao aspecto 	de 

cumprimento do padrão de qualidade do ar, as medidas de tratamen 

to e exame médico são bem melhor implementadas, situação que não 

ocorre no Brasil. "Além do uso de máscaras (que geram grande des 

conforto, não sendo praticamente utilizadas pelos mineiros), são 

fundamentais o exame prê-adrnissional, que deve constar no mínimo 

de exame clínico e de radiografia do tórax, e de exames de con - 

trole periôdicos, que deveriam ser efetuados a cada seis meses 

para os trabalhadores do subsolo que lidam diretamente com o car 

vão. Além disso, detetado um caso de pneumoconiose em suas fases 

iniciais, o trabalhador deve ser afastado dos locais insalubres 

e removido para o trabalho a céu aberto, sendo submetido ao pro-

grama de reabilitação profissional" (referência 16). 

Existem outros elementos tóxicos nas poeiras além do car-

vão, como benzenos, fenóis, naftalenos, sílica e outros conside-

rados malignos, como arsênico, berílio, c.dmio, flúor, mercúrio, 

e selêniõ. Um estudo baseado em autópsia revelou concentrações 

nos pulmões dos mineiros acima do normal de alumínio, bário, bo-

ro, cromo, germâriio, ferro, chumbo, magnésio, manganês, níquel, 

prata, estanho, titánio e vanádio, todos constituintes comuns 

dos carvões. No entanto, poucos estudos existem sobre os efeitos 
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dos elementos-traços das poeiras ou da composição do carvão 

na saúde dos mineiros. 

Além das poeiras, são produzidos nas minas gases e vapo 

res, como nitrogênio e seus óxidos, dióxido de carbono,metano, 

outros HC, diôxido de enxofre e gás sulfídrico. A emissão destas 

substâncias produzirá efeitos bastante diminuídos caso haja boa 

ventilação na mina. 

Antes de encerrar esta seção, levantaremos dois ou-

tros problemas ainda relativos à saúde dos mineiros. O pri-

meiro deles refere-se ao nível de ruído a que estão sujeitos: 

apesar de não se conhecer, por exemplo, como e qual o nível exa 

to de barulho no ambiente de trabalho que pode danificar parte 

do aparelho auditivo, sabe-se os possíveis efeitos que podem oca 

sionar: além dos diretos ao aparelho auditivo, existem aqueles 

sobre as funções cardiovasculares, endócrinas, neurológicas e 

psicológicas. O controle direto pelos mineiros não é recomendado 

por questões de segurança, e a redução do ruído pelas máquinas 

implica modificações de engenharia que, além do alto custo, não 

seriam viávei,s a curto prazo. O segundo aspecto que nos pare-

ce relevante são os efeitos do estresse do trabalho, tanto na 

saúde quanto na segurança (e na própria produtividade) do minei 

ro. Este estresse, que seria comum para trabalhadores da constru 

ção civil ou de indústrias pesadas, p. ex., é gravado pelas pr6 
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prias condi96es do ambiente de trabalho (esquema de 

tetos baixos 3 , escuridão, poeiras, ruidos, etc.). Apesar de 

existirem estudos indicando que os mineiros não consideram seu 

local de trabalho mais estressante, estes mesmos estudos mostram 

que são os mineiros que apresentam maior incidência de ansiedade, 

depressão, exaustão fisica e fadiga. O estresse psicológico im 

plica ainda maior incidência de problemas circulatórios, gastro-

intestinais, de desordens do sistema nervoso, do trato urinário e 

da musculatura. 

Os trabalha.dore.s em esquemas de plantão apresentam insnià, 
problemas relativos ao relaxamento ao dormir, problemas. di- 
gestivos, êstados de nervosismo e excesso de distirbio.s gas-

* 	trointestinais. 

Que implicam pssima postura e condição de trabalho. 
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III - LEVANTAMENTO DA SITWÇÂO BRSILEIRA 

Como salientado na seção 1.1, dividimos o levantamento da 

situação brasileira em duas partes, uma relativa ao meio-ambiente 

propriamente e a outra aos impactos causados às comunidades urba-

nas locais. 

111.1 - MEIO-AMBIENTE 

Em função de o carvão mineral ainda não vir sendo utiliza 

do em larga escala pelas indústrias nos grandes centros urbanos 

o problema de meio ambiente mais relevante no momento é aquele de 

corrente das atividades de mineração, beneficiamento e disposição 

dos rejeitos, todos próximos às áreas de mineração, sendo particu 

larmente grave no Estado de Santa Catarina. De maneira geral, po 

de-se dizer que quase nenhum cuidado é tomado na mineração e dis-

posição dos rejeitos, assim como no beneficiamento e tratamento 

das águas, que só é executado (quando o é) por uma questão de es 

cassez delas e/ou controle da corrosão do material, e não propria 

mente tendo em vista a preservação do meio ambiente, já que a á-

gua residuária é jogada diretamente nos rios, sem tratamento. 

A situação vem atingindo um nivel critico por raz6es 	que 

tentaremos expor a seguir. De qualquer modo, deve-se lembrar que 

sempre esteve previsto na legislação algum tipo de controle arnbi- 

ental, o que simplesmente não era atendido, nem mesmo pelas 	em- 

presas do Estado. Os órgãos que regulam a lavra e a situação 	do 
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meio-ambiente dela decorrente são o DNPN e a SEMA, sendo a secre 

tarja de meio-ambiente estadual encarregada de acompanhar a opera 

ção das minas no tocante à parte ambiental. 

Em março de 1981 foi criado por uma Portaria uru Grupo In-

terministerial do qual fazem parte representantes dos Ministérios 

da Indústria e Comércio, Minas e Energia (DNPM) e Interior (SEMA) 

e atualmente da SEPLAN. Na época foi concluído um estudo prelimi 

nar que apontou a criticidade da situação. Uma de suas 	implica- 

ç6es foi, então, a criação da Portaria 917, baixada em julho 	de 

1982. Esta Portaria determina, basicamente, que sejam tomadas me-

didas de proteção ambiental, tanto na mineração quanto no benefi-

ciamento, além de exigir a recuperação das áreas de mineração a-

bandonadas e daquelas cobertas com rejeitos de beneficiamento,que 

atualmente são um dos principais focos de poluição. Ela faz exi - 

géricias também aos consumidores e transportadores de carvão. Como 

principais sanç6es, na parte da produção, estão o condicionamento 

da concessão de lavra e incentivos fiscais e/ou financeiros 

aprovação pela SEMA e pelo DNPM das medidas exigidas na Portaria. 

Na descrição da situação de cada um dos estados produtores, apre-

sentadas a seguir, nos deteremos na parte relativa ao cumprimento 

desta Portaria. 

Trataremos aqui apenas da situação dos Estados de 	Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul, responsáveis por cerca de 98% 	da 

produção de carvão mineral no Brasil. 
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No Rio Grande do Sul a situação é menos grave, por 	vários 

motivos: iniciairnente, em face da produção atual representar ape-

nas cerca de 17% da produção nacional de ROM (cerca de 3,3 X 10 6 t 

de ROM em 1982); em segundo lugar, por existirem apenas cinco mi-

nas em operação (Candiota, Leão 1, Recreio, Chargueadas e Irui) ; 

em terceiro lugar, pelo fato de a recuperação média dos carvões 

ser bem superior à observada em Santa Catarina, diminuindo o volu 

me dos rejeitos; em quarto lugar, em virtude de boa parte do car-

vão ser consumido bem próximo às minas, minimizando problemas de 

transporte e estocagem; e, finalmente, por existirem atualmente 

dois lavadores em todo o Estado, diminuindo a dispersão dos pro - 

biemas decorrentes da atividade do beneficiamento. 

As informações e dados que se seguem foram obtidos direta - 

mente do Departamento do Meio Ambiente do Estado, da CRM e da 

CIENTEC. 

Na Mina ie Candiota (Municipio de Baqé), que é a céu aber-

to, encontra-se a maior jazida de carvão do Pais, onde atualmente 

todo carvão produzido é utilizado para queima na termelétrica de 

Candiota, sem qualquer berieficiamento. Na região da mina 	ocorre 

escassez de águas, não havendo significativo volunie de água 	de 

drenagem ácida da lavra. A única forma de poluição hidrica 	é 

oriunda das águas de chuvas que percolarn por entre os rei eitos e 

não são tratadas. Até o momento, todavia, não houve queixas por 

parte dos pecuaristas vizinhos (atividade econômica tipica de re-

gião adjacente) . As condições econômicas de lavra favoráveis (re- 
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lação estéril/substáncia minerada de 20% e cobertura de cerca de 

lOm) implicam a perspectiva de acentuado crescimento da produ-

ção, em principio com a mesma finalidade de queima em termelétri-

cas (também a serem instaladas) . Em vista deste crescimento e com 

o objetivo de atender à nova legislação, está prevista a constru-

ção de diques de retenção para tratamento destas águas, e a even-

tual unidade de beneficiamento funcionará com reciclo total do 

efluente, através de um espessador. Quanto à mineração, não exis-

te atualmente qualquer cuidado, pois os rejeitos ficam nas pró-

prias áreas de mineração, sem qualquer recomposição topográfica 

e/ou recuperação dos solos (atualmente, a área coberta com estes 

rejeitos é de cerca de 120 ha) . Em dezembro de 1982 foi concluido 

o projeto de preservação ambiental da mina, elaborado pela pró-

pria CRM. 

As demais minas do Estado localizam-se na bacia do 	rio 

Jacui (de classe 2) . O lançamento dos poluentes da mineração 	e 

do beneficiamento dos carvões destas minas ocorre, entretanto,niim 

ponto em que o rio tem um volume maior e aumentada sua capacidade 

de diluição. Apesar de atualmente as águas do rio não ferirem os 

padrões da sua classificação 4 , as dos riachos existentes nas 

áreas de mineração são criticas, com uma qualidade completamente 

comprometida. O Departamento de Meio Ambiente somente agora come-

ça a fazer medições nestes rios, com o intuito de poder monitorar 

e exigir o controle das empresas. 

(14) Em verdade, alguns parâmetros críticos so ultrapassados; 	o 
indice de fenis antes de São Jer6nimo (onde começa a área 
de mineração) 	de 0,003 mg/1 e depois 	de 0,03 mg/l, por - 
tanto, 30 vezes maior que o estabelecido 	na 	legislação 
(0,001 mg/l). 
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Na mina do Leão (1) , que é de subsolo e possui 	também 

uma unidade de beneficiamento de carvão, praticamente não há ne-

cessidade de drenagem do subsolo, não ocorrendo, assim, signifi-

cativo recebimento de efluentes na superficie. A unidade de bens 

ficiamento, que opera desde 1977 com uma capacidade de 130 tph,a 

tualmente lava também o carvão de IruL O efluente não sofre tra 

tamento 5 , mas a partir do final de 1983 o lavador já 	deverá 

estar operando em circuito fechado (consumo de até 15% de 	água 

limpa) . O rejeito, que atualmente é disposto em antigas cavas de 

mineração a céu aberto, ocupando uma área de 10 ha, futuramente 

o será em área da mina do Leão II. 

Em parte da área minerada a céu aberto (jazida de Boa Vis 

ta) foi feito o único trabalho conhecido no Brasil de recupera - 

ção paralela da área, em termos de mineração de carvão. Esta á-

rea possui cerca de 40 hectares (ver referência 17). 

A Mina do Irul vem operando desde agosto de 1981 a céu 

aberto com simples recolocação da terra vegetal por cima das pi-

lhas de rejeito, sem atender ao exigido pela legislação. Para es 

ta mina, ërn particular, já existe um projeto de mineração 	com 

- 	recuperação simultánea do solo sendo analisado pela SEMA. O car- 

vão atualmente é transportado por caminh6es para o beneficiamen 

to na Mina do Leão 1, mas está prevista a implantação de uma uni 

dade local para o primeiro trimestre de 1984, com capacidade de 

400 tph e com reciclo do efluente. 

(15) O Departamento do Meio Ambiente informou, contrariamente, a 
existncia de bacias de decantação para os s6lidos suspen - 
sos (teor de 2%) com recirculaçao psrcial da água final do 
processo. 
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A mina do Recreio, situada rio Municipio de Butiá, é a céu 

aberto. A água resultante do processo de lavra fica contida den-

tro da área de mineração em lagos, visando uma futura utilização 

na unidade de beneficiamento, já implantada em janeiro de 1983, 

com circuito fechado de águas e capacidade de 400 tph. O esquema 

de lavra já permite a colocação do rejeito em cortes anteriores, 

suavizando a topografia, mas sem outros trabalhos complementares. 

O carvão ROM é atualmente transportado por caminh6es ao lavador 

de Charqueadas, que tem urna vazão de efluente de 78m 3/h e cerca 

de 30% em sólidos e é lançado diretamente no rio JacuL sem tra-

tamento 6  . o rejeito graúdo é disposto em um terreno fora da 
área industrial para aterro e o rejeito fino queimado na termelé 

trica de Charqueadas. 

Finalmente, existe a mina subterrânea de Charqueadas, no 

municipio do mesmo nome, que não gera significativa quantidade 

de efluentes liquidos de drenagem. O carvão sofre apenas urna es-

colha manual antes de seguir para a termeltrica, e o rejeito re 

torna à própria mina, em galerias abandonadas, ou é transportado 

para recuperar áreas alagadiças. A área destes rejeitos, junta - 

mente com os do lavador da Aços Finos Piratini, está se tornando 

critica devido à inexisténcia de novas áreas para bacias. 

(16) As 1timas informaçs recebidas so de que já existe 	um 
projeto de fechament \ do circuito deste lavador. 
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As minas com implantação já bastante adiantadas ão as do 

Leão II (subsolo, esquema longwall), no Municipio de Butiá, e do 

Faxinal (céu aberto), no MunicipiO de Arroio dos Ratos, ambas 

prevendo unidades de beneficiamento (jigagem) com circuito fecha 

do de águas. Os rejeitos do beneficiamento do Leão II devem jun-

tar-se aos do Leão (1) e ser colocados em áreas preparadas para 

tal fim, que não existem até o momento. Os rejeitos graúdos do 

lavador do Faxinal devem retornar à cava de mineração, e a lama 

deve ir para um espessador; o espessado (-underflow) retornará à 

cava, misturado com a fração graúda, e o overflow deverá ir para 

uma bacia de decantação (já pronta) . A última informação obtida 

é de que a mina já está em inicio de operação e o lavador já es-

tá em operação, com capacidade efetiva de 280 tph. 

A situação de Santa Catarina é bem mais delicada que 	a 

do Rio Grande do Sul, como já salientado. A quantidade minerada 

no Estado, em 1982, foi de cerca de 15.500 mil toneladas de car-

vão ROM, que representam cerca de 81% da produção de ROM nacio-

nal. Atualmente, existem 32 setores de mineração, pertencentes a 

11 empresas mineradoras. 

A gravidade dos problemas no Estado decorre de uma série 

de fatores que se sobrepõem, sendo o principal deles, sem dúvida, 

a inexistência até o momento de unia legislação que regule a mine 

ração e o beneficiamento do carvão e que, acompanhada de uma 

fiscalização adequada, tente minimizar os problemas. Somente ago 

ra esta situação tende a melhorar, como já salientado. De qual - 

quer modo, a inexistência de controle hoje observada pelo setor 
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produtor não pode ser considerada unicamente como falta de preo-

cupação das empresas mineradoras para com o assunto. Associados 

à falta de controle tanto na mineração quanto no beneficiamento, 

colocam-se: em primeiro lugar, a muito baixa recuperação 	média 

dos carvões catarinenses, que situa-se na faixa de 30%(17); 	em 

segundo lugar, os volumes minerados e de rejeitos são 	grandes, 

conforme acima mencionado; e, em terceiro lugar, o beneficiamen-

to na boca das minas (pré-lavagem) gera uma dispersão dos proble 

mas dele decorrentes e o beneficiamento final se dá em Tubarão 

no lavador central de Capivari, havendo dupla estocagem e trans-

porte do carvão e, conseqüentemente, os problemas oriundos des-

tas atividades. 

Um aspecto extremamente importante refere-se à viabilida-

de técnica e principalmente econômica não só de se fazer o con-

trole daqui para o futuro como de recuperar as áreas abandonadas. 

Ambas as medidas implicam uma elevação no custo da tonelada pro-

duzida, e é de se supor que o cumprimento de certos padrões só 

será alcançável caso estejam embutidos os custos de recuperação 

e controle no preço da tonelada pago ao minerador. Este ponto 

nos parece crucial para a determinação e cumprimento de politi-

cas futuras,em particular para a grave situação de Santa Catarina 

(17) Como mais de 90% da produço provin das minas subterrneas, 
a maior quantidade de rejeitõs decorre do beneficiamento.Em 
particular, a fraço de fínos de cada pr-1avador diferen 
te, em alguns casos sendo misturada com a fraçao mais grau 
da, noutros rejeitada com os efluentes do lavador e em ou-
tros comercializada (ultrafinos meta1rgicos ou finos para 
coquerias de fundiçes). De qualquer forma, do carvao bruto 
alimentado no lavador sao tipicas as fraçoes de 25 a 30% de 
carvo pr&-lavado, 65 a 60% de rejeitos e 10% de lama, que 
vai em geral para uma bacia de decantaço. 
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Em decorrência da Portaria 917, as empresas 	mineradoras 

do Estado entregaram conjuntamente, via seu Sindicato, um Pré- 

Projeto de controle ambiental que trata dos principais aspectos 

exigidos pela Portaria. Este Projeto (referência 15D contém da 
4 

dos, projeçaes e estimativas que serão valiosas para nosso traba 

lho e parece representar um primeiro passo efetivo para se ten - 	- 

tar solucionar a grave situação da região. 

Outra medida importante no mesmo sentido refere-se à exe-

cução de um estudo-piloto contratado pela Secretaria de Meio Am-

biente do Estado (FATMA/SC), que apresenta um levantamento deta-

lhado da situação atual das áreas afetadas e que analisa a viabi 

lidade técnica de recuperação destas áreas juntamente com algu-

mas estimativas de custos. Deste trabalho (referência I29), mi 

ciado no final de 1981 e estendido até meados de 1982,tambérn foi 

possivel obter mnformaçaes bastante valiosas para o cõntexto de 

nosso estudo, tanto na parte qualitativa quanto na relativa às 

quantificaç6es. Seus principais dados são as mediç6es. Quanto à 

qualidade do ar, parece ser o primeiro feito para a região, embo 

ra o periodo de observação tenha sido curto, tanto para as esta-

çaes fixas (novembro de 1981/abril de 1982) quanto para a esta-

ção móvel (apenas urna medição em cada localidade), além do fato 

de os métodos de medição das estaç6es fixas, apesar de serem os 

exigidos pela legislação, apresentarem sabidamente algumas limi-

taç6es. 
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As áreas cobertas em ambos os levantamentos (estações fi-

xas e móvel) foram essencialmente as mesmas, e os parâmetros ob 

tidos foram taxa de sulfatação, concentração de partículas sedi-

mentáveis, pH da água de chuva e os teores de S0 21 NO 2 ,0 3 ,H 2 0  e 

partículas em suspensão. Com  basé nesses índices fica praticamen 

te impossível identificar quais as parcelas oriundas de cada uma 

das atividades poluidoras (produção de carvão, queima de carvão, 

queima de outros energéticos, transporte, etc.), como seria de 

nosso interesse. Assim, por exemplo, não se sabe que parcela das 

emissões de enxofre decorre do uso do óleo combustível. Também a 

parcela deste e dos outros elementos gerada pela combustão espon 

tânea dos rejeitos é também de difícil ou quae impossívêl quanti 

ficação,õadoque são emissões extremamente dispersas. De qualquer 

maneira, percebe-se claramente a forte correlação entre os altos 

índices dos poluentes e as áreas próximas às de disposição de re 

jeitos, de atividade industrial, de tráfego intenso em rodovias 

não pavimentadas, etc. 

Apresentamos a seguir (Tabelas 1 e 2) alguns dos resulta-

dos das medições feitas, tecendo posteriormente alguns comentá - 

rios. 

Das áreas selecionadas para análise em comparação com as 

Background e com os valores exigidos pela Legislação do Estado, 

foram consideradas criticas Criciúma, Tubarão, Imbitua, Sideró-

polis, Içara, Urussanga e Lauro Miller. Com  relação à atividade 

mineradora propriamente, além das emissões de material particula 
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TABELA 1 

MEDIÇÕES DAS ESTAÇÕES FIXAS - VALORES MÉDIOS POR ESTA2ÃO 1  

Municipio da Esta - 	- 
çao 

Tipo de area 
(2) 

Taxa de -Sulfa - 
ta3çao 

mgsçl3/m /3Odias 

Particulas 
Sedimentaveis 
g/m2 /30 dias 

pH das chuvas 

BRAÇO DO NORTE (2) B 0.032 10.21 5.7 
SOMBRIO (3) B 0.030 5.16 5.6 
ARARANGUÁ T 0.040 6.84 5.8 
CRICIÚMA 	i (4) 1 0.170 11.82 5.5 

ii I,R,M,D 0.254 18.42 5.1 
iii I,R 0.258 10.12 - 	(5) 
iv I,M 0.158 14.10 5.2 
v T,I 0.108 13.67 5.0 
vi M,R 0.220 9.87 5.7 
vii A 0.210 9.92 - 	(5) 

GRAVATAL T 0.043 8.16 5.6 
IÇARA A 0.062 7.30 5.1 
IM1BITUBA 	i 	(4) C 0.932 22.64 	(6) 4.4 

ii. C 0.046 29.35 	(6) 5.2 
iii C,I 0.168 19.91 	(6) 5.1 

LAGUNA S 0.059 7.11 	(6) 5.9 
LATJRO MULLER ± (4) I,A 0.248 6.10 5.4 

ii I,A 0.260 9.07 5.2 
MORRO DA FUMAÇA T,I 0.132 8.03 5.2 
NOVA VENEZA T 0.055 5.21 5.2 
ORLÉANS A 0.029 11.76 5.7 
SIDERÔPOLIS 	i (4) A 0.122 4.54 5.6 

ii R,A 0.178 10.45 5.5 
iii T 0.058 5.54 5.4 

TUBARÃO 	i (4) U 0.198 5.16 4.9 
ii U 0.240 7.44 5.2 

iii u 0.212(7) 15.07 4.8 
iv II 0.110 11.50 5.1 

URUSSANGA 	i 	4) T 0.050 7.31 5.3 
ii R,M 0.146 10.15 5.4 

iii T 0.103 6.07 5.6 
JAGUARUNA S 0.043 12.19 	(6) 5.9 
(1)Mdia das observaçoes obtidas dos cinco meses seguidos de mediçes. 
(2)B-Background; 1-industrial; R-re .jeito; M-mineraçao; D-rodovias nao pavimen 
tadas; C-rea da ICC; S-costeira; T-centro da cidade ou distrito; U-terme1 - 
trica,cinzas e estoques de carvao; A-centro urbano prximo à área de mineraço 
(3)ESTAÇÕES"BACKGROUND"(supostamente no atingidas pela produço ou queima do 
carvao. 
(4)Obviamente, utilizou-se o centro da cidade maior do município como local da 
mediço, a menos de municípios com mais de urna estaçao,quando tambm deslocou-
se do centro:(CriciGmavi e vii sao Forquilhinha e Rio Maina,respectivarnente, 
SiderGpolis ii e iii sao Rio Fiorita e Treviso,respectivamente, Urussanga ií 
e iii so Santana e Cocal,respectivaxnente, e Lauro Muller ii 	Guat. 
(5)Nao houve mediçao/estaçao avariada. 

Valores nao representativos por serem regioes costeiras. 
Valores abaixo do esperado provavelmente como conseqüncia da açao desfavo 

rível dos ventos. 
FONTE: Referncia 129j. 
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TABELA 

NÍVEIS DE CONCENTRAÇÃO (i.gIm3 ) DE GASES E PARTICTJLADOS - UNIDADE MÓVEL 

LOCALIDADE S0 2  NO2 Partic.Sus- 
pen8o 

03 

CRICIOMA 	A 43,83 30,07 0,17 107,48 28,37 

3 158,06 4,58 0,69 187,33 34,78 

C 103,3D 18,47 0,69 103,48 390,00 

D 200,82 37,81 0,97 49,65 520,00 

E 201,03 21,71 0,69 43,06 651,00 

F(19/5) 99,85 43,96 6,89 102,50 304,00 

F(20/5) 133,26 52,91 0,69 232,30 148,89 

SIDERÓPOLIS 	A 299,48 14,04 0,69 69,95 418,60 

B 276,86 18,86 1,39 448,00 520,00 

c 142,00 3,66 0,69 39,00 776,00 

IÇARA 413,00 16,75 66,75 1.309,90 269,00 

URUSSAIGA 153,00 19,84 14,60 264,10 251,00 

LAURO MIJLLER A 146,70 31,95 0,69 100,60 84,40 

3 139,87 30,61 2,78 155,70 182,40 

TUBARÃO 	A(26/4) 92,95 34,36 2,78 133,30 166,82 

A(13/5) 125,36 40,82 0,00 183,70 165,16 

B 115,99 33,78 0,00 83,90 	1 123,00 

c 150,18 28,12 0,69 42,80 144,00 

IMBITUIBA 	(6/5) 215,28 36,62 0,00 74,40 44,33 

(10/5) 211,70 20,78 1,00 139,60 71,03 

ARARANGUÁ 45,91 5,71 0,00 239,30 134,58 

FONTE: Referncia 129 
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do decorrentes da mineração a céu aberto e, em menor escala, das 

emiss6es provocadas pelas correias transportadoras (principalmen 

te nos pontos de descarga), é a disposição dos rejeitos do berie-

ficiamento que merece maior atenção. Atualmente, são jogados sem 

qualquer critério em rios, áreas urbanas, beira de estradas e 

até mesmo em áreas de florestas, como pudemos atestar em visita 

aos locais. Além da poluição hdrica, tratada adiante, e do im - 

pacto sobre o aspecto estético e visual da região, a dispersão 

destas áreas agrava o problema, representando permamentes focos 

de combustão espontânea e, portanto, de emissão de S0 2 ,H 2 S I CO e 

HC. 

Em Criciüma, onde se encontram vários tipos de atividades 

industriais que consomem óleos com alto teor de enxofre e carvão 

mineral, atividades de mineração, beneficiamento e transformação 

do carvão, concentram-se em particular 50% da coqueificação do 

carvão da região sul do Estado que,seno frequentente feita de modo 

rudimentar, sem chaminés, provoca aumentos das concentraç6es no 

ar de particulados, S0 2 , HC e CO. Lauro Müller, Urussanga e Iça-

ra apresentam os mesmos tipos de problemas. 

Tubarão e Imbituba sofrem influência de atividades consu-

midoras do carvão, a primeira afetada basicamente pelas termelé-

tricas Jorge Lacerda e Capivari, por estoques de carvão da CAEEE 

e por cerâmicas e a segunda essericialmente poluida pela operação 

da ICC, inclusive gerando o baixo pH das chuvas da região. 
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A referência 1291 apresenta ainda as "microlocalidades 

de cada um dos municípios considerados críticos que se encontram 

seriamente afetadas em termos de poluição do ar, mas uma descri- 

é 

	

	 ção a este nível de detalhe foge ao objetivo do presente traba - 

lho. 

Uma última observação que deve ser feita relativamente aos 

dados da referência 1291 sobre a poluição atmosférica é que vá-

rios técnicos contatados consideram muito baixos os valores 	a- 

presentados, uma vez que poucos são os valores que ultrapassam 

os limites da legislação, que é relativamente severa. Apesar des 

te "sentimento generalizado" de subestimação dos valores reais 

estes são os únicos dados disponíveis sobre a poluição atmosféri 

ca local. 

A poluição hidrica parece ser um dos problemas mais 	sé- 

rios com que se defrontà atualmente a região, com perspectivas 

de solução incertas, em face das dificuldades técnicas e econômi 

cas que se terá de superar. A descrição de parã.metros que se po-

de fazer retrata apenas parcialmente o que de fato acontece na 

região. A drenagem ácida das frentes de mineração e das áreas de 

rejeitos, a grande presença de sólidos nas águas de beneficiamen 

to e todas as reações decorrentes da presença dos poluentes vêm 

causando a total inutilização dos rios e matando a vegetação ri-

beirinha; a coloração avermelhada ou esverdeada da drenagem áci-

da e preta das águas dos lavadores black-waters) evidenciam os 

níveis de poluição dos rios. O espalhamento e a dispersão das pi 
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lhas de rejeito, a ausência freqüente de vegetação, a poluição a 

tmosférica e as condiç6es de habitação da população local, que 

usualmente tem casas dentro das áreas de rejeito (freqüentemente 

sobre as pilhas de rejeitos), criam um quadro chocante e preocu-

pante quanto às perspectivas de reversão e solução. Pode-se di-

zer com tranqüilidade que nenhum cuidado é tomado pelas empresas 

mineradoras do Estado no sentido de tentar minimizar qualquer um 

dos problemas ocorrentes, cujo quadro é particularmente impres-

sionante à saida dos lavadores. 

Tanto a referência 1281 quanto o estudo recentemente fei-

to em convênio pela FATMA (referência 29) apresentam mêdiç6es 

de parâmetros de qualidade das águas. A referência 1281 trabalha 

com dados de 1977, e dos resultados lá obtidos achamos interes-

sante apresentar a comparação entre a população servida por água 

e o equivalente populacional do volume captado e despejado pelas 

empresas mineradoras. A estimativa para o equivalente populacio-

nal é feita considerando que uma pessoa consome 150 litros por 

dia, 80% dos quais retornam aos rios. Os resultados estão apre-

sentados na Tabela 3 a seguir. 
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TABELA 3 

EQUIVALENTES POPULACIONAIS DOS CONSUMOS E DESPEJOS NAS TRÊS BACIAS DA REGIÃO 

SUL DE SANTA CATABINA 

Populaço ser Equiv.pop. 	do Equiv.pop.dos 

BACIA vida por água volume capta- 1  despejos 	das Retorno aos 
do pelas minj mineradoras rios 

nadoras 
(hab.) (hab.) (hab.) (%) 

Araranguã 75.929 609.386 562.950 82,14 

Tubaxio .5.160 666.800 8.253.733 122,83* 

Urussanga 10.527 97.400 78.033 72,34 

TOTAL 91.616 1.373.586 8.894.766 - 

FONTE: Ref. 128 

* Na bacia do Tubarão, além de o volume de água drenada das minas não ter si 
do quantificado, há a circulaçao criada pelas mineradoras entre as bacias, 
retirando águas de uma e lançando em outra. 

O recém-elaborado estudo da FATMA (ref.29) apresenta pa 

rámetros medidos ao longo dos principais rios das três bacias 

da região (Araranguá, Urussanga e Tubarão) , cujos resultados des 

crevemos resumidamente a seguir. 

A despeito do crescimento da poluição provocada pelo de-

senvolvimento industrial e pelo crescimento da população urbana, 

a mineração é a principal responsável pelos niveis de poluição 

encontrados. Os municipios com áreas mais criticas são os mesmos 

em que a situação foi igualmente considerada grave com relação à 

poluição do ar (à exceção de Içara), quais sejam: Criciúma, Side 
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rópolis, Urussanga, Lauro Mi11er, Tubarão e Imbituba. Foram fei-

tas 9 mediç6es por bacia, no periodo novembro de 1981/abril de 

1982, em pontos considerados estratégicos. Os esgotos domésticos 

lançados diretamente nos rios causam impactos quase despreziveis 

em comparação com aqueles das atividades mineradoras. 

A bacia do rio Araranguá recebe contribuição de 51,5% das 

minas em atividade na região sul do Estado e 66,7% dos lavadores 

passando por áreas de rejeitos ao longo de todo o seu percurso 

O Diagrama 2 e a Tabela 4, a seguir, apresentam esquematicamente 

a localização das estaç5es medidoras e os valores destas medi-

çaes dos principais parâmetros, respectivarnerite. 

Como se pode depreender dos resultados, além do evidente 

impacto causado por todas as fontes potenciais de poluição (mine 

ração, drenagem ácida, águas de lavagem, etc.) e da diluição pro 

vocada por rios fora das áreas de mineração, com melhoria da qua 

lidade das águas, merece especial atenção a situação dos rios 

Fiorita e Sangão. O próprio estudo (xeferência 129D apresenta o 

seguinte: 

".0 ponto 04, sem duvida, mostra o grande impacto provoca-

do pelas áreas de mineração a céu aberto localizadas no munic-

pio de Siderópolis, onde se concentra um dos problemas criticos 

de poluição, visto que nesta região o rio Fiorita percola exteri-

sas áreas de rejeitos, seu curso atravessa lagoas formadas pelas 

escavaç6es da mineração, recebe contribuição de outras lagoas á- 
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DIACRA}IA 2 - BACIA DO ARARANGUÁ 

NASCENTE 
RIO ME LUZIA R. CONGOMIAS 

—estação de background 

R. FERREIRA 

RIO PIO 

R.MOROSINI 

- área de mineração a c&u aberto,rejeitos de 
cáu aberto e subsolo 

I(sIPI 

03 R.FIORITA 
Sider&polis,extensas areas de rejeitos, 
áreas de mineraçao a cáu aberto,efluen-
tes de lavadores,drenagem de minas sub-
solo 

R.VARGEM 

R.DA MINA,R.SO BENTO,R. 

GUARAPARI 
mesma situação do Rio Fiorita,con 

06 	centrando 83,3% das minas e 93,8% 

	

RIO SANCXO 	dos pr&-lavadores da bacia 
do Ararangua. 
Presença adicional de um curtu 
me e de cerâmicas 

7 (FIM DAS FONTES POTENCIALMENTE POLUENTES) 

R.DO CEDRO 

R.MANUEL ALVES 

R.AMOL VACA 
1 plantaçoes de arroz ameaçada 

R.DA PEDRAI R.ITOUPAVA 

08 - efeitos da war é  

09 Atividades de uma empresa mineradora - efei 

	

R.DOS PORCOS 	tOS da mará 

10 Forte influncia da mará 

[IIIiÁW[] 

FONTE:Referncia 1291 
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TABELA 4 

MEDIÇÕES_DAS10 ESTAÇÕES DA BACIA DO ARARANGUÁ 

ESTAÇÃO 

PARÂMETRO 
01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

pH 6,0 3,1 a 2,0 1,4 a 4,0 1,5 a 2,0 a 2,6 a 6,0 3,0 a 
6,0 5,7 2,9 3,1 4,1 6,0 

STJLFATOS(mg/1) 6,6 29,6 a 1.625,0 116,4 a 164,8 364,0 a 234,7 a 80,8 a 409,4 124,1 a 
1.002,4 1.884,5 1.439,4 1.456,5 1.374,7 1.620,0 

ACIDEZ(mg/1) 6,9 5,0 a 1.010,8 42,0 a 78,0 223,0 a 133,0 a 20,0 a 8,1 11,0 a 
31,0 318,0 1.190,2 1.050,0 104,5 103,4 

SÓLIDOS TOTAIS 60,0 94,0 a 3.033,0 407,0 a 250,0 750,0 a 527,0 a 105,0 a 5.734,0 720,0 a 
(mg/1) 325,0 1.156,0 5.063,0 4.103,0 2.353,5 7.. 731,0 

CONDUTIVIDADE 60,0 95,0 a 3.000,0 450,0 a 500,0 1.900,0 650,0 a 205,0 a 9.000,0 6.000,0 
(klmho/cm) 200,0 1.250,0 a 1.550,0 3.500,0 a 

3.000,0 5.800,0 

FERRO TOTAL 
T 

1,4 a 212,0 13,0 	a 5,6 155,0 aJ 28,0 a 0,8 a 4,9 0,8 a 
(mg/1) 4,0 32,0 235,0 1 	46,0 2,1 1,2 

FONTE: Referncia 129 
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cidas formadas na área e de efluentes originados no 	pra--lavador 

existente, chegando finalmente ao rio Mãe Luzia com suas 	águas 

degradadas e completamente est&reis em termos de vida. 	... 	Na 

subbacia do Sangão concentra-se a grande maioria das minas e pré- 

lavadores em atividade na área drenada pela bacia do rio Araran - 

*  guá (83,3 e 93,8%, respectivamente) . Em vista disso, o rio Sangão 

situa-se rio mesmo plano critico do rio Fiorita quanto 3. poluição 

das águas, superando a este somente quanto 3. contribuição de sôli 

dos totais, devido 3. maior concentração de pré-lavadores existen-

tes ao longo desta subbacia... Alguns rios que drenam esta sub-

bacia também encontram-se em niveis cri..ticos de qualidade da 

água, como os rios Mama e Criciüma, que apresentam em suas nas - 

centes áreas de rejeitos provenientes de atividade.s de mineração 

desativadas". 

O estudo também considera critica a situação da 	subbacia 

do rio dos Porcos, decorrente da atividade de apenas uma empresa 

mineradora. 

O mesmo tipo de avaliação & feita para a bacia do rio Urus 

sa1ga - com oito estaçaes de amostragem -, que recebe a contri-

buição de 2.4,2% das minas em operação e de 16,7% dos lavadores da 

região sul de Santa Catarina, além das drenagens das áreas de re-

jeito e minas abandonadas e contribuiç6es de outras atividades 

industriais (mineração de fluorita, cerâmicas, beneficiamento de 

mandioca, etc.) . O Diagrama 3 e a Tabela 5, a seguir, apresentam 

a localização das estaç5es e os resultados das mediç6ès na bacia 

do Urussanga. 

INPES, XVIII/83 



DIAGRAMA 3 - BACIA DO URUSSANGA 
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TABELA 5 

MEDIÇES DAS OITO ESTAÇdES DA BACIA DO URTJSSANGA 

ESTAÇÃO 
01 02 03 04 05 06 07 08 

PARÂMETRO 

pH 1,6 1,4 1,4 4,2 1,4 1,6 1,8 
7,5 a a a a a a a 

3,0 3,1 4,0 6,2 4,0 5,3 6,0 

SULFATOS(mg/1) 
3,6 

1.404,9 1.150,7 358,0 15,9 84,4 120,1 12,7 
a a a a a a a 

1.888,3 1.600,1 709,1 29,0 3.820,0 611,0 523,1 

ACIDEZ(mg/1) 4,6 1.297,0 908,0 285,0 4,6 26,0 18,0 85,0 
a a a a a a a 

3.674,5 2.378,2 711,8 18,7 737,0 500,0 354,0 

SÓLIDOS TOTAIS 
83,0 

3.050,5 2.559,0 645,0 60,0 101,0 446,5 298,0 
(mg/1) ' a a a a a a a 

29.196,0 5.966,0 1.201,0 283,0 3.000,0 1.669,0 1.425,0 

CONDUTIVIDADE 2.500,0 2.000,0 1.050,0 100,0 105,0 350,0 1.300 9 0 
(.imho/cm) 70,0 a a a a a a a 

5.000,0 3.500,0 1.650,0 135,0 1.750,0 1.650,0 6.000,0 

FERRO TOTAL 474,3 183,7 60,0 0,4 24,5 14,1 9,3 
(mg/1) N.D. a a a a a a a 

668,4 270,0 85,0 0,9 60,0 30,0 17,0 

FONTE: Referncia 1291  
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As conclus6es a que se pode chegar são semelhantes às in-

feridas no caso da bacia do Araranguá. Os níveis de poluição são 

mais críticos na região da cabeceira do rio Carvão, onde se loca-

liza a maior parte das fontes de poluição. A mesma referência con 

clui ainda que "as minerações desativadas ainda contribuem de ma- 

neira acentuada, em comparação com o observado para a bacia 	do 

Araranguá, na degradação da qualidade ambiental.da região. 	Isto 

pode ser comprovado através dos altos níveis de sulfato, acidez 

sólidos e ferro totais ao longo de todo o curso, devido, provavei 

mente, à vazão do drenante principalse apresentar baixa (em com-

paração com os rios Araranguá e Mãe Luzia) . As áreas consideradas 

criticas, em termos de poluição das águas, ria bacia do Urussanga, 

São: 

Subbacia do Carvão, entre Belvedere e a foz, onde de en 

contram 81,8% das indústrias carboníferas em atividade na 	área 

drenada pela bacia do Urussanga. 

Subbacia do Caeté, entre sua corifluência com o rio De-

serto até sua foz. Esse rio também se encontra em níveis críticos 

de poluição no trecho e itre a mineradora que atravessa e a 	sua 

foz. Ressente-se também da influência das fecularias ( 	efluente 

com altas concentrações de cianeto), engenhos de farinha e viníco 

las ai instaladas. 

Subbacia do rio Cocal - rios trechos a partir da 	in- 

fluência de grandes cerámicas, extração de fluorita e um engenho 

de farinha. 
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iv) Subbacia do rio Ronco d'Âgua - nos trechos a partir 

das áreas de minerações abandonadas e da cerâmica existente" 

• 	 Finalmente, resta a bacia do rio Tubarão, onde se concen- 

tram 24,2% das minas e 16,7% dos lavadores em atividade na 	re- 

gião sul do Estado. O Diagrama 4 e a Tabela 6 apresentam, respec-

tivamente, a localização esquemática das estações de medição e os 

resultados das medições da bacia do rio Tubarão. 

O estudo apresenta as seguintes conclusões principais: " a 

variação espacial dos poluentes ao longo da bacia de Tubarão foi, 

em comparação com as bacias do Ararariguá e do t.Jrussanga, de menor 

amplitude e localizada próxima às fontes de poluição. O sistema 

apresenta, em seu conjunto, grande efeito diluidor sobre a conceri 

tração dos poluentes. Pode-se concluir que entre a nascente do 

rio Rocinha e a confluência com o rio Tubarão, juntamente com as 

áreas drenadas pelas subbacias dos rios Palmeiras e Capivari, en-

contram-se os problemas mais cr.ticos, em termos de poluição das 

águas, da bacia". O estudo apresenta detalhadamente os 	trechos 

criticos, todos basicamente nas áreas de mineração, ativas 	ou 

abandonadas (entre estações 01 e 02, rio Bonito, rio Carrapatos a 

tê a foz do Oratório, rio Palmeiras e rio Lageado), além da sub- 

bacia do Capivari, "desde as áreas onde se localizam as bacias de 
4 

decantação do lavador central de Capivari até a confluência com 

o rio Tubarão. Neste trecho incluem-se as descargas das t3sinas 

Termelétricas Jorge Lacerda e Capivari". 
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DIAGRAMA 4 - BACIA DO TUBARÃO 

NASCENTE 
— estaço b_iitd 

z 
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TABELA 6 

DA BACIA DO TUBARÃO 

ESTAÇ0 01 02 03 04 05 06 07 08 09 
PARÂMETRO 

pH 5,5 3,3 5,4 2,2 5,3 4,0 5,3 5,5 
a a a 2,8 a a a a 

7,1  7,2 6,0  6,6 7,1 6,5 6,7 

SULFATOS (mg/1) 1,6 6,9 5,8 1,0 10,0 11,5 173,3 
a 469,1 a a 159,6 a a a a 

31,6  38,2 78,3  7,6 43,6 230,1 566,3 

ACIDEZ (rngll) 2,3 1,2 4,8 3,5 3,0 3,5 4,0 
a 334,2 a a 109,0 a a a a 

14,6  7,0 32,0  16,0 20,0 22,0 13,0 

SÓLIDOS TOTAIS (mg/1) 23,0 20,0 64,0 21,0 24,0 41,0 938,0 
a 1.589,0 a a 300,0 a a a a 

136,0  130,0 166,0 78,0 720,0 350,0 8.016,0 

CONDUTIVIDADE (mho/cm) 75,0 60,0 130,0 40,0 45,0 55,0 1.050,0 
a - a a - a a a a 

120,0  85,0 200,0  80,0 90,0 125,0 15.500,0 

FERRO TOTAL (mg/1) 1,0 5,7 23,0 0,7 1,5 2,0 0,9 

- - 2,0  11,0 27,5 1,3 10,0 99,0 2,5 

FONTE: Referncia 1291 



Além do problema dos mananciais de superfície, acima des - 

crito, o mesmo trabalho 1291 faz avaliações acerca da 	qualidade 

das águas subterrâneas. Dos 28 poços inventariados das três 	ba- 

cias, todos eram do tipo doméstico, com profundidade entre 2 	e 

10 metros. As águas subsuperficiais apresentam um p1-! sempre mais 

elevado que o da superfície, mesmo quando estes poços localizam - 

se próximos aos cursos d'água superficiais. Os sulfatos, a não 

ser nas áreas de mineração, não atingem valores altos, assim como 

a acidez e os sólidos totais, mesmo em alguns pontos próximos às 

áreas de mineração. 

As principais fontes potenciais de degradação das 	águas 

subterrâneas são a extração e o beneficiamento do carvão via,prin 

cipalmente, drenagens das lixívias de rejeitos sólidos associados 

ao carvão mineral - de mineração, beneficiamento, cinzas de co-

querias, termelétricas, etc.—, bacias de decantação de finos, 

drenagem ácida das minas e estoques de carvão a céu aberto. Ape - 

sar de em certas regiões não se ter comprovado a contaminação efe 

tiva dos leriçóis subterráneos associados à produção ou uso do car 

vão, não está anulado o potencial de contaminação pela percola - 

ção das águas pluviais e fluviais sobre as pilhas de rejeito. Mi-

na do Mato (.Criciüma) , Ronco atÂgua  (Morro da Fumaça) , a área ur-

bana de Siderópolis e Santana (Urussanga) já apresentam valores 

alterados, embora dentro dos padrões da legislação para consumo 

humano. 
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Para encerrar a parte de poluição hídrica, cabe levantar 

um aspecto relevante no contexto deste trabalho que é o impacto 

causado ao sistema de abastecimento de água na região, que mere-

cerá apenas uma déscrição qualitativa, visto que os custos de 

captação d'água a maior distância, não são de grande monta. A mes 

ma referência 1291 considera mais ameaçados 12 dos 32 municípios 

da região sul do Estado: Araranguã, Maracajá, Nova Veneza, Criciú 

ma e Siderópolis (bacia do Araranguá); Içara, Morro da Fumaça e U 

russanga (bacia do Urussanga); eTubarão, Pedras Grandes, Orleães 

e Lauro Müller (bacia do Tubarão). A partir das projeç6es popula-

cionais até o ano 2000 e de alguns parâmetros básicos de consu-- 

mo 8 , juntamente com estudos sobre a qualidade das águas 	dos 

atuais sistemas, chega-se a urna avaliação acerca da 	capacidade 

de abastecimento por estes sistemas até aquele ano. As 	princi- 

pais conclusões 4 que se chegou são as seguintes: 

As cidades-sede dos municípios de Araranguá, 	Lauro 

Müller e Maracajá apresentam atualmente problemas sérios de quali 

dade da água servida às populaç6es, porém com soluç6es a serem irn 

plementadas no curto prazo, à exceção de Ararangu. 

Araranguá, Lauro Ml1er, Nova Veneza e Içara apresentam 

problemas de insuficiência no abastecimento atual ou futuro, 	o 

que também poderá ocorrer em Criciúma caso não se solucione 	a 

questão da competição da água para a rizicultura do município ad 

jacente de Nova Veneza. 

(18) Consumo medio de 150 1/hab/dia, capacidade de abastecimento 
de 80% e coeficiente do dia d.e maior consumo de 1,2. 

0 
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iii) A maioria das vilas destes muriicipios consome 	água 

de poços rasos caseiros, o que aunienta os indices endêmicos 	da 

região. Os casos mais graves so os das vilas de Herclio Luz (A- 

	

rarangu.), So Bento do Barro (Novà Veneza), Vila Cocal (Urussan- 	* 

ga), Pindotiba e Rio de Furnas (Orleãies), além da provável futura 

insuficiência de águas para as vilas de Barro Branco e Guat. (Lau 

ro Müller). 

e 
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111.2 - IMPACTOS NAS COMUNIDADES URBANAS LOCAIS 

A situação desfavorável do meio físico urbano da 	região, 

as más condiç6es de saneamento, educação, etc., são 	atribuivõis 

a dois fatores básicos que são a má distribuição da renda gerada 

•  e as péssimas condiç6es arnbientais recursoshídricos, solos e 

ar) . Em principio, seria desejável separar os efeitos destes dois 

fatores, mas eles evidentemente se sobrep6ern. Ademais, entraría-

rnos num nível de microlocalidade tecendo consideraç.es  sobre con-

di96es de saneamento, habitação, assistência médica e transporte 

da região, o que não achamos interessante em nosso contexto. 

Neste sentido, consideraremos nesta subseção apenas 	as 

questões de saúde da população local, que nos parece a mais in- 

timamente ligada às de meio ambiente. Inicialmente, apresentamos 

um capítulo da referência 	1281, trabalho já apresentado 	na 

revisão bibliográfica, feito pela FATMA. O capítulo 	é 	espe- 

cifico 	sobre a saúde pública da região carbonífera 	e 	os 

dados utilizados são de 1975/76. Apesar 	da deficiência 	de 

alguns dados e da dificuldade de sua classificação, o estudo di- 

vide a mortalidade da região em três grupos, segundo 	critérios 

da OMS: 1) por doenças do aparelho respiratôrio e 	correlacioná- 

veis com a poluição atmosférica (como pneumonias e pneumopatias 

não especificadas, bronquites crônica e aguda, etc.); 	II) por 

doenças atribuíveis às circunstâncias da poluição das águas 	e 

dos solos doenças diarr&icas, hepatite infecciosa, 	poliomieli- 
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te); e III por outras. causas, Foi utilizado então um 	teste 

qui-quadrado para se testar a hipótese de que a freqtência 	da 

distribuição da mortalidade pelas mesmas causas, no mesmo perío-

do, era a mesma ria região como em todo O Estado, hipótese esta 

que foi rejeitada rio nível 0,1% com relação as doenças do grupo 
1, no nível 1% para as do grupo II e no nível 5% para as do gru-

po III. Com  todas as eventuais deficiéncias de dado.s e das pró-

prias lirnitaç6es do teste utilizado, achamos sjgnificativo o re-

sultado observado. 

Na referéricia 1291,0 recém-elaborado convénio da FATMA pa 

ra levantamento da situação ambientai da região carbonífera do 

estado,as doenças cujas origens podem ser atribuidas à produção 

ou uso do carvão são divididas em respiratórias e outras, dentre 

as quais as atribuíveis à poluição das águas. Quanto às respira-

tórias, é praticamente impossível que o receptor as controle, ao 

contrário das relacionadas ao consumo de água, que pode ser fil-

trada ou fervida. Ademais, visto que a incidéncia das doenças 

respiratórias é primordialmente função da resistência do indiví-

duo, não é de estranhar que as crianças sejam mais afetadas pela 

poluição atmosférica, uma vez que têm "uma árvore respiratôria 

de pequeno calibre e extensão, baixa resistência orgânica e meca 

nismos imunológicos não desenvolvidos na sua totalidade" (referên 

cia 1161). 
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Como as doenças decorrem da interação e do efeito sinérgi 

co de uma série de fatores - más condiç6es de habita-

ço, saneamento, po1uiço atmosférica, péssima qualidade das á- 

• 

	

	guas, p.ex. -, achamos no ser muito interessante discutir aqui 

os efeitos individuais das diversas doenças ou como elas se pro- 

*  pagam no individuo. Entretanto, é possível inferir razoavelmente 

bem o quadro que se configura, como so originadas as doenças e, 

portanto - um dos pontos que muito nos interessa—, qual a ori-

gem das internaçaes nos hospitais e do número de atendimentos oh 

servado. 

Uma vez que as doenças respiratórias encontram-se em ní-

veis mais críticos e - provavelmente por isso - so as ünicas 

para as quais existem estatísticas disponíveis, achamos interes-

sante apresentar, na Tabela 7 a seguir, os dados sobre o moti-

vo e o número de internaç6es no Hospital de Criclúma, que servi-

ram de base nas tentativas de quantificação para interação com o 

modelo. 

Além das informações contidas na tabela, podem ser salien 

tados alguns outros aspectos: Criciüxna foi considerada por decre 

to presidencial como área critica de poiuiço 9 ; com relação 

s estatísticas, 83,1% das internaç6es na pediatria foram por 

(19) Mais especificamente, a 9 	 cidade mais polurda do Pais(ou 
a 3,  caso no se considerem as 7 maiores regies metropo-
litanas do pais; Cubato e Volta Redonda so as mais criti 
cas) 
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TABELA 7 

DISTRIBUIÇÃO DOS CASOS DE PNEUMOPATIAS NA CLrNICA MÊDICA, NA 

PEDIATRIA E NO TOTAL DO HOSPITAL SO JoSg, DE CRICIÚMA 1  

UNIDADE 
1 	INTERNAÇÕES PNEUMOPATIAS 

~ N6.r.  Percen-  - Numero Percentagem t..igem 

C1nica Mdica 5.441 29,9 1.180 6,5 do Total ou 21,7 da Clinica 
Madi ca  

Cliníca Peditri- 3.226 17,9 1.814 10,0 do Total ou 55,5 da C1nica 
ca Peditrica 

Total 2 Clinicas 8.707 47,8 2.994 34,28 do Total das 	2 Clínicas 

Outras 9.492 52,2 - - 

Total Geral 18.199 100,0 2.994 16,5 do Total 

(1) - Internaçes entre junho de 1981 a maio de 1982 

FONTE Ref. 1291 

broncopneumonia,7,% por pneumonia e menos de 3% por asma; e na 

clinica médica, 48,1% das internaçes foram por DPOC ( 20 )
21% per  

pneumonia, 7% por asma, 4,3% por pneumoconiDse (51 casos) e 3% 

por insufici&ncia respiratória. Segundo a própria referência,mu.i-

tas altera95es pulmonares ocasionadas pela poluição no so re - 

gistradas, o queleva a pensar na necessidade de se realizar uni 

trabalho nos individuos que habitam locais próximos as minas, on 

de há maior quantidade de rejeitos. Estas conclus6es, pois, de-

vem ser consideradas parciais, uma vez que as estatisticas ainda 

so subestimativas do número de pessoas atingidas pela po1uiço 

e/ou pelas doenças. 

(20) Doença pulmonar obstrutiva cr6nica 
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IV - VALÇÕESQUANTIIATIVAS 

Esta seção consta de três partes distintas. Na 	primeira 

delas levantam-se alguns aspectos estruturais do modelo matemti 

co a partir dos quais se define como os dados quantificados nes-

te trabalho podem alimentar o modelo. Em outras palavras, como 

cada um dos dados de custos de controle e recuperação ambiental 

podem entrar no modelo, de que modo podem afetar seus resultados 

e como será possivel identificar estas eventuais alteraç6es. Na 

segunda parte so apresentadas as quantificaç3es propriamente di 

tas: a metodologia, os dados disponíveis e os valores finais que 

so usados na interação com o modelo. Na terceira parte so apre 

sentados e discutidos os resultados observados no modelo quando 

rodado com os dados de meio ambiente e sumarizadas as principais 

conclus6es acerca dos aspectos quantitativos abordados nesta se 

ção. 

Inicialmente, resumimos todos os aspectos tratados no tra 

balho sobre os quais tentou-se fazer avaliaçc5es quantificadas e 

que so em número de quatro. O primeiro refere-se aos cus- 

tos de mineração a céu aberto a ser feita daqui para o futuro 

de modo a resguardar os padrões arnbientais. 	O segundo é se- 

melhante ao anterior, referindo-se ao beneficiamento. So 	seus 

sub-tens a disposição dos rejeitos e o tratamento da drenagem 

cida das minas. O terceiro refere-se à poluiç.o j. gerada - cus 

tos de recuperação das áreas cobertas com rejeitos de mineração 

a céu aberto e de beneficiamento. Finalmerite,o quarto aSptO refe 

á 
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re-se ao custo de "recuperação e controle" da saúde e 	segurança 

dos mineiros. 

As quest6es de saúde da população local e da estética das 

áreas de mineração representam tambm custos sociais de degrada - 

ção.Na execução do trabalho tentamos quantificar ambos os ítens, 

mas os dados disporiiveis não eram de confiabilidade razoável, a-

lrn do fato de que todos os valores a que chegamos foram de segun 

da ordem, em comparação com aqueles obtidos para os Outros Itens 

aqui apresentados. Em função disto, optamos por não incluir estes 

custos na interação com o modelo, acreditando que eles não repre-

sentam de fato uma parcela de peso nos custos de degradação asso-

ciados à poluição gerada na produção de carvão. 

Dois aspectos estruturais do modelo são extremamente rele 

vantes para permitir a interação com as quest6es ambientais. o 

primeiro é que, em face da função objetivo do modelo ser a de mi 

nimizar os custos totais, percebe-se que quaisquer custos fixos 

adicionais, como é o caso típico dos de recuperação de áreas de 

mineração abandonadas, não acarretam nenhuma alteração na solu-

ção ótima, mas somente no valor da função objetivo e no custo mé 

dio da tonelada produzida, que é um resultado do dual do progra-

ma. Assim, os custos fixos não precisam ser considerados pelo 

modelo; procede-se a uma rodada sem eles e, ao final, em função 

da quantidade total a ser produzida num dado período de tempo, 

dividem-se os custos fixos por esta tonelagem total, obtendo-se 

o acréscimo no custo da tonelada média produzida. Este acréscimo 
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corresponderã ao custo social de recuperação das áreas abandona-

das, por exemplo, que estaria embutido na tonelada média a ser 

produzida no futuro. 

O segundo aspecto 	relativo ao beneficiamento dos 	car- 

v6es catarinenses. Neste trabalho, referi.mo-nos à pré-lavagem do 

carvão na boca das minas como sendo o b.eneficiamento. No modelo, 

entretanto, no se considera esta atividade da pr-1avagem, mas 

somente a do beneficiamento final do Lavador de Capivari. Assim, 

no modelo existem apenas a mineração que produz diretamente o 

CPL( carvão pré-lavado) e o beneficiamento final de Capivari.Por 

tanto, os custos de pré-beneficiamento aqui identificados devem 

ser aglutinados aos custos da mineração (para os carvões catat'i-

nenses) 

Apresentamos a seguir as quantificaçaes propriamente di-

tas. Como em toda bibliografia, estas quantiticaç6es envolvem uma 

série de dificuldades já apontadas na Introdução do Trabalho,rela 

cionando-se a aspectos até mesmD subjetivos sobre como se medir os 

impactos, particularmente os referentes às quest6es de saúde e se-

gurança dos mineiros. Alguns dos dados apresentados so bastante 

detalhados, com custos explicitados itein a item, outros são esti 

mativas baseadas em bibliografia internacional, outros ainda pro 

vêm de contatos diretos mantidos com técnicos dos assuntos. De 

qualquer maneira, percebe-se uma disponibilidade bastante limita 

da de dados, o que não surpreende, visto tratar-se de um assunto 

que somente agora recebe a atenção devida. Adicionalmente, os 

custos de mineração,beneficiamento e de recuperação de áreas a- 
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bandonadas, principalmente, são extremamente distintos de uma re 

gião para outra, de urna mina para outra, de um lavador para ou-

tro. Assim, os custos que levantamos tentam ser tipicos e signi-

ficativos para a média dos casos ocorrentes; entretanto, podem 

não ser nada realistas para situaç6es particulares. 

Os valores são apresentados em dólares constantes, que é 

a unidade utilizada pelo modelo. As convers6es de cruzeiros para 

dólar foram feitas em Julho/83 com o dólar considerado ao c&m-

bio oficial. Também foi considerada a atualização do dólar pelo 

Índice de Preços por Atacado dos Estados Unidos, ano base 1975. 

1) Mineração a céu aberto com recuperação paralela 

Este é o item sobre o qual há maior disponibilidade 	de 

dados. É importante salientar que entende-se por custo de recupe 

ração paralela basicamente a recomposição topográfica e nivela-

mento (grading), recuperação do solo (calagem e adubação) , reve-

getação e mais o transporte do solo de urna frente de mineração 

para uma de recuperação, em geral no corte precedente. O manu-

seio do material estéril (overburden) up6e-se incluido no custo 

de mineração. 

Os custos adicionais em que se incorre variam demasiada-

mente de urna mjria para outra, sendo um parâmetro fundamental a 

espessura da cobertura do carvão. Se medirmos os custos em dóla-

res/tonelada de ROM,como precisamos para alimentar o modelo, tor 

na-se critica também a espessura do veio de carvão. 
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O valor adotado foi o de Misolek e Noser 1 20!, de US$ 1,00/ 
t de ROM, que parece se adequar às condiçaes típicas do Brasil, 

coincide aproximadamente com os valores encontrados no trabalho 

pioneiro feito no Brail pela CRM e está no intervalo de valores 

das referências estrangeiras. Como apresentado na revisão biblio 

gráfica, a referência 1201 consiste exatamente de uma simulação 

para os custos de recuperação paralela de mineração a céu aberto 

de carvão. O modelo toma como parâmetros básicos a espessura da 

cobertura e do veio de carvão e a produção anual da mina. Como o 

modelo em si não é apresentado, utilizamos o resultado do Estado 

americano com carv6es com caracteristicas mais semelhantes à dos 

brasileiros, no caso o Colorado(2U que, atualizado & de US$0,81 

t de ROM ou US$ 23.627/ha. Considerando-se que a espessura do 

veio de carvão é um parâmetro fundamental na determinação do cus 

to por tonelada de BOM, ajustamos este valor para US$ 1,03/t de 

ROM, considerando a espessura de 5,25 pés típicos de Candiota,no 

Brasil. 

Ilustrativamente os custos operacionais de mineração 	a 

céu aberto utilizados no modelo variam de US$ 4,50/t de ROM 	a 

US$ 16,00/t de ROM, ou seja, a mineração a céu aberto pode 	ter 

seus custos operacionais aumentados em mais de 20% para atender 

os padr6es ambientais. 

Outros estudos apresentam valores diferentes do adotado , 

por raz6es que comentamos a seguir. 

(21) Capeamento de 47 pés, veio de carvão de 6,7 pés, produção a 
nual de 2x10 6  t de ROM - comparáveis com os 45 pés de capea 
inento e 5,25 pés de veio de carvao tipicamente encontrados 
no Brasil - referêncía,Jl4J.  

4 
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O valor médio apresentado em lESA 1151, contratado 	com 

vista a atender a Portaria da SEMA/DNPM, só consta dos custos o-

peracionais e foi de US$ 4.720/ha ou US$ 0,20/t de ROM. Em comu-

nicaçes pessoais com os autores, houve concordância de que ai-

guns dados e parâmetros precisam ser revistos, poïs o valor f i-

nal. de fato parece subestimado. 

iüippel 1171 relata a única experiência brasileira de re-

cuperação paralela na mineração a céu aberto de carvão , feita 

no Rio Grande do Sul pela CRM, nas jazidas de Boa Vista e Shumal 

kal. Como o experimento incluia a recuperação de áreas abandona-

das, além da recuperação paralela, os custos podem estar discre-

tamente si.iperestimados. Os valores médios apresentados foram de 

Us$ 15.000/ha 	ou US$ 1,02/t de ROM 23  e US$ 1,95/t de ROM., 

que representaram 11% e 14% do custo de mineração de cada 	uma 

das jazidas de Boa Vista e Shumaikal, respectivarnente. 

O "World Coal Study" - 331- apresenta os mesmos valores 

da referência 1311 - trabalho da International Energy Agency so 

bre carvão - US$ 0,27 a US$ 4,98/t de ROM ou US$ 12.700 a 	US$ 

33.800/ha., valores encontrados no Oeste dos Estados Unidos 	com 

O valor apresentado na referânc.ia 	de US$ 12.806/ha. Entre 
tanto, foram includos os hectares das ãreas antigas e na 
produção de ROM, somente aquela referente aos anos. 77 a 81. 
Nosso valor considera apenas os hectares correspondentes a 
estes anos e desconta 3.0% do custo total, relativos à pro-
porção das áreas antigas. 

.Há uma suposição itnplcita de 14.000 t de ROM/ha. 

INPES, xVIII/8 3 



95 

veios grossos de carvão e no Leste com veios finos, respectiva - 

mente. 

Finalmente, o estudo da FATMA 29j sobre recuperação 	de 

áreas abandonadas, permite derivar uma estimativa sobre recupera 

ço paralela. Os autores do trabalho estimam que os custos desta 

corresponderiam a 1/3 dos valores apresentados no relatório fi-

nal para recuperação das áreas abandonadas. O valor de US$ 0,21/ 

t de ROM a que assim chegaxios, parece por demais subestimado. 

2) Beneficiamento 

Existem quatro aspectos distintos neste tem: o primeiro 

o custo do fechamento dos circuitos dos atuais lavadores; o se 

gundo refere-se ao custo operacional adicional do beneficiamento 

que se incorrerá, sendo ele em circuito fechado; o terceiro é o 

custo operacional adicional de se fazer uma dísposiço "cuidado-

sa" dos rejeitos do beneficiamento; o quarto aspecto é relativo 

ao tratamento da drenagem, que no refere-se diretamente ao bene 

ficiamento. Entretanto, como ele geralmente se dá junto com o 

das águas de lavagem e, adicionalinente, porque é a melhor manei-

ra de entrar com estes custos no modelo, optamos por abordá-los 

aqui. 

Nossa estimativa sobre este ítem baseia-se essencialmente 

em lESA - 1 15 I, tendo-se adotado entretanto, uma avaliação dife - 

rente da apresentada na referência para os custos de investimen-

to para fechamento dos circuitos, e isto deve-se a duas razões 

o 
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principais. A primeira resulta do reconhecimento dos autores que 

os valores estio subestimados. A segunda decorre da importância 

deste item, para que se vejam implementadas as exigências da Por 

tarja 917, uma vez que o fechamento dos circuitos constitui, pro 

vavelmente, a medida mais importante para minimizar os impactos 

ambientais ora observados. Sendo assim, lançamos mão de outra es 

timativa, apresentada adiante. 

Em lESA - 15- são tratados separadarnente efluentes li-

quidos (que incluem fechamento dos circuitos e tratamento das á-

guas de lavagem, de drenagem de mina e das pilhas de carvão) e 

rejeitos sólidos, ou mais precisamente, a disposição "adequada 

dos rejeitos sólidos do beneficiamento. Com  a finalidade de tra-

balhar unicamente com valores medidos em dólares por tonelada, 

fizemos ligeiras modificaç6es nos valores apresentados pela refe 

rência e adicionalmente anualizamos e remuneramos em 10% ao ano 

os investimento.s fixos ao longo da vida útil média dos equipamen 

tos, conforme aprésentados na própria referência, somando a es-

tes os custos operacionais. 

O fechamento do circuito dos lavadores para tratamento ±s 

efluéntes liquidos demanda um investimento de US$ 10.698.000.Sen 

do a vida útil de 10 anos chegamos a um custo equivalente 	de 

US$ 0,10/t de RaM (produção anual estimada de 16.400.000 t 	de 

ROM -. dados de Santa Catarina), enquanto o custo operacional é 

de tJS$ 0,36/t de ROM. Quanto à di.sposição dos rejéitos sólidos,o 

investimento anualizado é de US$ 0,02/t de ROM e o custo opera - 

cional US$ 0,08/t de ROM (a vida útil é de 13 anos) . Assim, a es 

INPES,XVIII/83 



97 

timativa do c.ustà total segundo os valores da referência 1151 se 

ria dè US$ 0,56/t de ROM. 

Como mencionado anteriormente, optamos por utilizar 	uma 

estimativa dos custos de investimento necessários igual à 10 	a 

15% do investimento por capacidade de operação, obtida em conta-

tos pessoais com a CIENTEC. 

Baseando-nos em dados sobre capacidade dos lavadores cons 

tantes em 1121, 141 e1151,  calculamos que os investimentos ne-

cessários ao fechamento dos circuitos dos pré-lavadores de Santa 

Catarina situam-se na faixa de US$ 17,5 milhões, portanto quase 

o dobro do valor apresentado por lESA - 15 1. Este valor medido 

em dólares por tonelada fica, segundo o mesmo procedimento utili 

zado anteriorménte, em US$ 0,16/t de ROM. Somando este item aos 

outros apresentados em 1151,chegamos à estimativa final de US$ 

0,62/t de ROM para o item beneficiamento do carvão. 

Ilustra-tivamente, o custo operacional do beneficiamento a 

dotado pelo modelo era de US$ 1,00/t de ROM(JIG) ou de US$ 2,00/ 

t de ROM(meio denso), ou seja, o beneficiamento feito de modo a 

atender as exigências da legislação ambiental pode ter seus cus-

tos operacionais aumentados em até 60%. 

3) Recuperação das áreas cobertas com rejeitos (1uição já gerada) 

Relembramos aqui que estes custos são fixos e, portanto 

não alimentam o modelo e serão utilizados apenas na determinação 

do aumento do custo total de produção de carvão. 
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Neste iten existem dois aspectos distintos que são recúpe 

ração das áreas cobertas com rejeitou da mineração a cu aberto 

e daquelas com rejeitos do beneficiamento (pra-lavagem), com cus 

tos também distintos. 

Os rejeitos da mineração constituem-se parcialmente 	de 

pedras grandes e pesadas e formam pilhas com uma altura extrema- 

mente variável, chegando até 20m. Em outros casos, preenchem an 

tigas cavas de mineração, não alterando tanto. a topografia. 	Os 

rejeitos do beneficiamento caracterizam-se por serem 	formados 

apenas de material de pequena granulometria e apresentam o incon 

veniente de serem mais espalhados que os rejeitos da mineração 

ocorrendo mesmo em regi6es urbanas e hoje em dia já cobertos por 

loteamentos, sendo de quase imposs3vel recuperação. 

As estimativas conhecidas (15 e 29) das áreas cober- 

tas com os rejeitos em 

pância. Adotaremos os 

bertos com rejeitos da 

e 200 no Rio Grande do 

neficiamento em San ta 

Sul. 

Santa Catarina apresen 

valores estimados pela 

mineração a cu aberto 

Sul; 1.000 ha cobertos 

atarina e apenas 80 ha 

tam alguma discre - 

FATMA: 2.000 ha co 

em Santa Catarina 

com rejeitos do be 

no Rio Grande do 

As estimativas dos custos de recuperação das áreas com re 

jeitos da mineração a cu aberto não são discutidos em detalhes 

nas referncias internacionais (7 , 91 e 101), sendo necessá 

rios contatos com os autores de quatro instituiç5es ( CRM,IESA, 

CIENTEC e ECP); todos indicam que estes custos devem ser de duas 
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a quatro vezes os custos de recuperação simultânea. Conservadora 

mente, adotamos a menor destas estimativas que, medida em dóla-

res por hectare, corresponde a US$ 40.000/ha (US$ 2,00/t de ROM 

na recuperação paralela vezes cerca de 20.000 toneladas de ROM 

por hectare) 

Assim, o custo total de recuperação das áreas 	cobertas 

com rejeitos da mineração a céu aberto no Brasil é de cerca 	de 

t.JS$ 88.000.000, dos quais US$ 80.000.000 referentes ao Estado de 

Santa Catarina. 

Quanto aos custos de recuperação das áreas cobertas 	com 

rejeitos do beneficiamento 24  , só encontramos a estimativa 	do 

estudo piloto da FATMA (referéncia 291), cuja estrutura de cus 

tos aparece bastante detalhada, para diferentes técnicas de con-

trole e para diferentes tipos de área (urbana, suburbana ou ru-

ral) . O custo médio final obtido foi de uS$ 7.400/ha que multi - 

plicado pela estimativa de 1.080 ha a recuperar fornece um custo 

fixo adicional de US$ 8.000.000, dos quais US$ 7.400.000 referen 

tes ao Estado de Santa Catarina. 

(24) Devemos salientar aqui que os rejeitos piritosos do pr-be-
neficiamento dos carvoes catarinenses vem sendo utilizados 

•  pela ICC como mataria-prima para a produçao de ãcído sulfií-
rico, Entretanto, os volumes sao de pequena monta, de modo 
que nao achamos relevante quantificar o benefTcio proporcio 
nado por este processo. Como em qualquer questão de disposi 
ção de residuos poluentes, a solução econ6mica (e ambiental) 
evidentemente mais indicada e o reaproveitamento por outras 
industrias, situaçao aqui tamb&m recomendada (ver referân-
cias 121 e liii. 

* 
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4) Recuperação e Controle da Saúde e Segurança dos Mineiros 

Antes de entrar no assunto propriamente dito, ressaltamos 

mais uma vez a observação feita na introdução deste trabalho a-

cerca do próprio sentido de se fazer alguma avaliação quantifica 

da sobre este item. Os valores aqui aprêsentados são certamente 

subestimativas daqueles que seriam possiveis de se atribuir à 

saúde e à vida de uma pessoa. Mais ainda, nossa estimativa defi-

nitivamente não tenta captar estes valores, mas apenas fazer as 

medidas tradicionalmente empregadas na literatura, quais sejam, 

a produção econômica que se perde, os custos de tratamento das 

diversas doenças e o salário insalubridade pago aos trabalhado - 

res. Como já salientado, a motivação para se procêder desta ma-

neira é a constatação de que a solução ótima dada pelo modelo de 

oferta de carvão poderá se alterar caso se considerem estes cus-

tos, bem como deverá aumentar o custo médio da tonelada produzi-

da. Estamos certos de que o alcance destas medidas é bastante 

limitado, uma vez que, no caso da segurança dos mineiros, por e-

xemplo, a consideração do incremento dos custos medidos em dóla-

res/tonelada de ROM não será o único determinante da opção por 

uma tecnologia de mineração segura. 

Outra motivação para termos estudado e feitoi.ma avaliação 

quantificada sobre as questões de saúde dos mineiros foi a de 

que ela nos parece afeta ao meio-ambiente, no sentido de que es-

tas questões tem sua origem básica na poluição atmosférica deri-

tro das minas. Como salientado na Introdução, também são quanti-

ficadas as questões de segurança dos trabalhadores. 
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Pensemos inicialmente apenas nas questóes de saúde. 	Há 

dois tipos de custos envolvidos: o primeiro é o salário insalu - 

bridade pago ao trabalhador, que é unia medida 
(25)de 

 quanto a so 

ciedade está disposta a pagar aos mineiros para que eles desçam 

e trabalhem nas minas, correndo riscos de saúde conhecidos ( iri-

clusive por eles). Este valor, que é aceito pelos mineiros, j 

esta internalizàdo no custo da tonelada de carvão produzida. O 

segundo refere-se ao fato de que, independentemente do pagamento 

do salário insalubridade, persistem as doenças pulmonares dos 

trabalhadores, que demandam um tratamento e implicam um sofrimen 

to, tendo, portanto, um custo associado. Abandonando a questão 

do sofrimento, que é de quase impossffvel quantificação, 	tem-se 

que analisar como é financiado o tratamento destas doenças; 	se 

pela Previdência Social, se pela emprea mineradora ou se pelo 

próprio trabalhador. 

De fato,ê a Previdência Social que paga o tratamento de qual 

quer doença ou acidente de trabalho,desde que,obviamente,o hospital 

a que se recorra tenha convênio com o INPS, situação mais comum. 

Evidentemente, os riscos que aqui se incorre so muito maiores 

que a média nacional, havendo portanto uma distorção no custo so 

cial da tonelada de carvão produzida, no sentido que os setores 

com menores riscos de acidentes estão contribuindo para o trata 

mento da saúde dos mineiros e, portanto, "escondendo" parcialmen 

te o verdadeiro custo scial de se produzir carvão. Uma medida 

(25) Supomos, em principio, que no há grande poder dê barganha 
da classe, de modo a "superestimar" os custos que aqui dis-
cutimos. 
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para esta distorção seria a diferença entre o custo do tratame.n-

to e a contribuição feita (trabalhador mais empresa).. Este custo 

social não está embutido no preço da tonelada de carvão e, por - 

tanto, deve-së adicioná-lo ao salário insalubridade para se ter 

urna medida dos custos sociais relativos à degradação dá saúde 
a 

dos trabalhadores. 

A inclusão das questaes de segurança nas quantificaç6es 

deve-se unicamente, como já salientado, ão fato de que o salário 

insalubridade reflete, em verdade, o risco de se trabalhar numa 

mina subterrânea, e as qusstaes que propiciam este risco são con 

juntamente de saúde e ségurança dos trabalhadores (riscos de aci 

dentes com máquinas, com desabamentos, com explosivos, etc.), ou 

seja, é impossivel distingiir que parcela do salário insalubrida 

de refere-se à• saúde dos mineiros e que parcela refere-se aos a-

cidentes. 

Resumindo,em função do que foi apresentado,temos que nos-

sa estimativa dos custos associados à degradação da saúde dos mi 

neiros consiste da soma do salário insalubridade pago ao mineiro 

com os custos de tratamento das doenças; parte destes já estava 

internalizada no modelo, sob a forma de contribuição à Previdn-

cia Social. 

A medição da parte relativa ao salári.o insalubridade 

simples, mas devemos ressaltar o importante aspecto deque ele 

per si, pode não refletir a disposição do trabalhador de incor-

rer em riscos, pois o que lhe importa é o salário total. De fat 
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noBrasil, nem existe o salário insalubridade, uma vez que 	os 

trabalhadores conseguiram aglutiná-lo ao salário base. Como, en-

tretanto, a qualificação dos trabalhadores das minas subterrá-

neas que ganham o piso-salarial é igual a de um trabalhador da 

construção civil (que ganha basicamente uni salário-minimo), é ra 

zoável considerarmos a diferença entre o piso-salarial dos minei 

ros e uni sa1ãrio-mnimo como sendo a medida do salário-insalubri 

dade. No 29 semestre de 83, o piso salarial dos mineiros será de. 

Cr$ 112.000,00/mês (dissidio em Julho e Janeiro); em outubro,por 

tanto, a diferença setá de cerca de US$ 82/mês 26  . Adicionalmen 

te, o turno de trabalho dos mineiros é•de 6horas, o que dá, con 

vertendo a diferença de horas para salários, um valor de US$100/ 

mês para o salário-insalubridade, equivalentes a US$ 0,57/t de 

ROM (27) 

Com relação aos custos de tratamento das doenças, não a-

presentaremos detalhadamente todos os cálculos e dados . levanta-

dos. Apenas, ilustrativamente, podemos dizer que a metodologia 

consistiu em identificar as taxas médias de incidência das doen-

ças e acidentes e multiplicá-las pelos respectivos, custos médios 

0 Salrio Mínimo real em outubroJ83, que 	ms em que con 
siderarnos os CR$ 112.000,00 como o piso salarial real 	dos 
mineiros, será de cerca de CR$ 47.900,00 (deflacionado 	em 
ORTN's) ou seja, a diferença de ambos será de Cr$ 64.000,00 
o que equivalera a aproximadamente tJS$ 82/mas. 

Usando os dados do DNPM14- em 1982 o numero de trabalhado 
re.s das minas subterrâneas era 8.423 e a produço brasilei-
ra foi da 19.103.980 t de RON. Multiplicandc ento os . US$ 
l00/ms por 13 salários/ano e o resultado por 8.423 minei - 
ros obtemos o total pago em salrios-insa1ubridade; 	US$ 
10.949.900. Dividindo este numero pela prõduçao do ano obte 
inos o valor apresentado de US$ 0,57/t de ROM 
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de tratamentô, Os números a que assim chegamos foram de US$003/ 

t de RON para os acidentes fatais 28 , tJS$ 0,12/t de ROM para os 

acidentes não fatais e US.$:0,.08/t de RON para as doenças pulmoria 

res. Quanto às contribuiç6es feitas à Prevjdêncja $ocial, pela 

empresa e pelo trabalhador, nossa estimativa é de US$ 0,15/t de 

ROM. 

Swnarizando., temos que o valor que atribuimos ao custo so 
cial da degradação da saúde dos mineiros rias minas siibterrneas 

de US'$ 0,80/t de ROM (US$ 0,57/t de ROM do salário insalubridade 

mais US$ 0,23/t de ROM associados ao tratamento das doenças). 

contribuição feita Previdência Social é de US 0,15/t de ROM e 

já estava internalizada no modelo, bem como o salãrio insalubri-

dade. 

(28) Os custos associados aos acidentes fatais so medidos usual 
mente pela perda da produço que a morte (ou a incapacita - 
ço total) do trabalhador acarreta; esta perda feita mul-
tiplicando-se a vida útil do trabalhador pelo salário rece-
bido. O sistema do INPS de conlpensaçao por acidentes fatais 
(ou incapacitaçao total), por exemplo, considera 6000 dias 
como a vida útil do trabalhador. tJsam.os basicamente este pro 
ceditnento e chegamos ao valor apresentado no texto. 

(29')!Consideramos a contribuiço de 8% do trabalhador e 10% 	da 
empresa. Como o s.a1rio 	de TJS$ l44Jms, temos uma contri- 
buiçao anual de US$ .336Jtrabalhador, Multiplicando 	.pelos 
8.423 mineiros e dividindo pela produço de 19.103.980 t de 
ROM, chegamos ao valor apresentado de US$ 0.15/t de ROM. 
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5- ANALISE DOS RESULTADOS 

Inicialmente, suxrtarizamos os valores adotados na .intera-

ção com o modelo. Os custos operacionais da mineração a céu aber 

to ficam aumentados em US$ 1,00/t de ROM, os do beneficiamento 

em US$ 0,62/t de ROM, as quest6es de saúde dos mineiros represen 

tam um custo de US$ 0,80/t de ROM e os custos de recuperação das 

ãreas abandonadas somam US$ 96.000.000,00. 

Como salientado na Introdução, em face de os únicos aspec 

tos de meio-ambiente quantificados terem sido relativos ao módu-

lo de produção e beneficiamento, é de se esperar que •as altera-

95es que estas quest6es causem à solüção do modelo sejam percep-

tiveis praticamente apenas nestas etapas do ciclo do carvão. Por 

conseguinte também, só nos parec.e interessante analisar aqui 

duas principais altera96es. Uma que é nos tipo de carv5es a se-

rem produzidos e em que regi6es e a outra, que :e a variação per-

centual do total ótimo a ser gasto na produção do carvão, quando 

são consideradas as duas situaç6es: a que leva e a que não leva 

em con.ta os aspectos do meio-ambiente. 

Apenas para ilustrar que as altera96es "relevantes" dão-

se unicamente no módulo de produção do carvão, observamos que o 

o 

	

	valor da função objetivo do modelo quando rodado com e sem.os da 

dos de meio-ambiente altera-se em apenas 4,49% Cobviamente au- 
4 

mentando no primeiro caso). Percëbe-se com isto o peso com . que 

entram na função objetivo os custos de transport.é, abértura de 

105 
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de portos e de distribuição dentro dos centos consumidores. 

Com relação às alterações esperadas na produção dos dif e-

rentes tipos de carvões podemos dizer que elas são praticamente 

despreziveis. O total de carvão ROM a ser produzido em cada pe-

nodo diminui, na rodada com os dados de meio-ambiente, no máxi-

mo 5% em um dos per3odos. 1d&ntica observação aplica-se para o 

total a ser beneficiado. Além disso, nenhuma mina entra ou sai 

quando comparadas as duas rodadas. As duas únicas alterações que 

podem merecer algum comentário são, primeiramente, o deslocamen-

to da produção de ROM no Rio Grande do Sul no longo prazo, de 

Candiota C.A. para Leão Butiá/subsolo (há uma queda na produção 

da primeira de 34 milhões de t de BOM entre 1989 e 2000 e um 

aumento na da segunda de 47 milhões de t de ROM no mêsmo perto-

do - o que dá uma diminuição percentual média por ano de 21% em 

Candiota e um correspondente aumento de 57% em Leão Butiá) . Atri 

buimos esta alteração basicamente ao fato de o custo da minera - 

ção a céu aberto em Candiota ter aumentado percentualmente 22% 

(rJS$ 1,00/t de ROM), enquanto que em Leão Butiã apenas 5,6% (US$ 

0,80/t de RaM) 

A outra alteração .refere-se à produção de BOM em Santa Ca 

tarina nas minas de subsolo. Na rodada inicial, sem os dados de 

meio-ambiente, já havia uma preferência pelas minas semi-mecani-

zadas. Na rodada com os dados de meio-ambiente esta preferência 

fica mais acentuada, principalmente no curto prazo. Especifica - 

mente, entre 1983 e 1988 a produção das minas semi-mecanizadas 

cresce 27% e a das ntecanizadas decresce 48%. Atribuimos esta ál- 
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teração ao fato de o aumento do custo de mineração para ambos os 

métodos ter sido de US$ 1, 40/t (30)  de IM e, percentualrnente isto 

significou um aumento maior para a mineração mais barata, no ca-

so, a mecanizada. 

Com relaço à identificação da variação percentual do to-

tal ótimo a ser gasto na produção do carvão, temos a observar o 

seguinte. O valor atribuido às questões de saüde dos mineiros foi 

de US$ 0,80/t de ROM. Entretanto, parte destes custos (US$ 0,57/ 

t de ROM relativos ao salário insalubridade mais US$ 0,15/t de 

ROM sob a forma de contribuição à Previdênci.a Social) já estava 

embutida nos dados originais do modelo. Assim, na rodada em que 

não são considerados estes aspectos, nei os de meio-ambiente pro-

priamente, nós retiramos US$ 0,72/t de ROM dos custos originais 

da mineração subterrânea. Na rodada em que entram estas ques-

tões,consideramos esse valor e somamos US$ 0,08/t de ROM corres- 

- pondentes à diferença entre custo estimado de tratamento . das 

doenças e acidentes (US$ 0,23/t de ROI) e a contribuição total 

feita à Previdência (US$ 0,15/t de ROM) 

	

Ainda, na rodada com os dados de meio-ambiente, são 	in- 

cluidos também os custos operacionais adicionais de mineração a 

céu aberto e de beneficiamento. Além disso, ao final, somamos os 

custos totais de recuperação de áreas abandonadas ao total ótimo 

,a ser gasto na produção e beneficiamento de carvão ( 	lembrando 

que os custos fixos não entram na rodada propriamente, já 	que 

não interferem na solução ótima) 

(30) US$ 0,80/t de ROM relativos 	saude dos mineiros mais 	US$ 
0,60/t de ROM referentes à pra-lavagem em SC, explicados a-
diante. 
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O total ótimo a ser gasto em mineração e em beneficiamen-

to (incluindo custos de investimentos e operacionais) não é for-

necido diretamente pelo modelo. Sendo assim, tivemos que fazer 

este cálculo "fora" do modelo, lançando mão, porém, do seguinte 

procedimento: a combinação ótima da produção e dos respectivos 

custos de todas as minas em operação em cada ano não é constante 

(por exemplo, a mina de Caridiota pode produzir 5% do total brasi 

leiro e os custos associados representarem 2% do total e num pe-

nodo seguinte produzir 10% com os custos representando 7% do to 

tal) . Em função disto, para podermos comparar a parcela do meio 

ambiente no total de mineração e beneficiamento,transformamos em 

valor presente a tonelagem a ser produzida e beneficiada. Enten-

demos por "valor presente da produção" o Volume de carvão que 

deveria ser produzido hoje de modo a representar a mesma satisfa 

ção (atendimento da demanda) que num ano futuro; ou seja, sim-

plesmente aplicar à produção a taxa de desconto de 10% com que 

trabalha o modelo para o capital, trazendo para valor presente.A 

soma das produções (em valor presente) de todas as minas multi- 

plicadas pelos respectivos custôs de mineração mais os investi - 

mentos necessários dão o total a ser gasto em mineração, no caso 

US$ 3.264.179.000 até o ano2000. Como sabemos a parcela do meio 

ambiente para cada minà (basta multiplicar os "custos de meio 

ambiente" da mineração a céu aberto - US$ 1,00/t de ROM - e os 

da mineração de sub-solo - US$ 0,80/t de ROM - pela produção da 

mina) , se somarmos estes valores para todas as minas obteremos o 

total de mineração correspondente ao meio-ambiente e saúde e se-

gurança dos mineiros. Idéntico raciocino aplica-se ao beneficia-

mento. 
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Para tornar mais claro o procedimento, apresentamos na Ta 

bela 8 a seguir, os cálculos feitos e os valores finais obtidos. 

Como se depreende da tabela, a parcela de meio ambiente na 

mineração representa 9,71% (US 317.025.000 + US$ 3.264.179.000) 

e no beneficiamento representa 	13,90% 	(.US$ 136.573.000 

US$ 982.228.000). 

Assim, lembrando adicionalmente dos custos fixos 	(US$ 

96.000.000,00) relativos à recuperação das áreas abandonadas que 

não entram no modelo, podemos calcular a parcela total de meio 

ambiente. Segui-ido nossas estimativas, ela representa, no 	total 

dos custos de mineração e beneficiamento do carvão, cerca 	de 

12,94 por cento, obteniveis do quociente das "parcelas de 	meio 

ambiente" de cada urna destas atividades somadas 

xos, ou seja, US$ 317.025.000 + US$ 136.573.000 

pelo total a ser gasto na produção (mineração e 

ou seja, US$ 3.264.179.000 + US$ 982.228.000. S 

os custos fixos relativos à poluição já gerada, 

ria a 10,68 por cento. 

aos custos 	fi- 

+ US$ 96.000.000, 

beneficiamento), 

abandonássemos 

esta parcela cai 

Estes números são extremamente coerentes com as estirnati-

vas conhecidas das referências iriternaciõnais, que situam esta 

parcela de meio ambiente na produção em cerca de 10 a 20% do to-

tal. 
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TABELA 8 

"VALORES PRESENTES DA PRODUÇÃO" 1  E PARCELAS DO MEIO AMBIENTE 

(2) MINA 

PRODUÇÃO 

	

DE 	ROM 

	

ATÊ 	ANO 

	

(10 	t) 

CUSTO 
MINERA- 

ÇÃO 

(1O 3US$) 

PARCELA 
DO 

(10 3US$) 

BENE- 
FICIA- 

MENTO 

.(10 3 t) 

CUSTO BE 
NEFICIA 

3  

(10 3US$) 

PARCELA 
DO 

M.A: 4  

(10.3US$) 

CANDIOTA CA 57.010 457.739 57.010 57.010 190.386 34.206 

LEÃO BUTIÁ CA 13.798 113.624 13.798 13.665 
279.727 27.218 

LEÃO BUTIÁ ss/NN 31.698 629.836 25.358 31.698 J 
IRUÍ CA 18.032 213.191 18.032 18.032 108.046 10.819 

SC CA 33.082 264.924 33.082 21.774 

SC ME/SM 

SC ME/MM 117.456 2.454.926 164.438 106.886 404.807 64.330 
SC SS/SM 

SC SS/MM 

CMIBUr MAN 7.884 129.939 6.307 O O O 

TOTAL 278.960 3.264.179 317.025 249.065 982.228 136.573 

Exp1icaço no texto 

CA = cu aberto; SS = sub-solo; ME = meia-encosta; SM = semi-mecanizada; 

MM = mecanizada; MAN = manual 

CUSTO MINERAÇÃO : (PRODUÇÃO X CUSTO OPERACIONAL DE CADA MINA) + (INVETIMENTO). 

Em SC esta incluido o pr&-beneficiamento e sua correspondente parcela de Meio 

Ambiente (US$ 0.60/t de ROM). 

- CUSTO BENEFICIANENTO : (BENEFICIAMENTO X CUSTO OPERACIONAL DO LAVADOR) + (IN-
VESTIMENTO). O custo operacional 	de US$ 2.60/t de ROM (meio-denso) ou 
US$ 1.60/t de ROM (JIG) para RS e PR.Em SC, o beneficiamento propriamente 
sG o de Capivari; como praticamente nao há disposiçao de rejeitos s61idos, os 
custos do beneficiamento so apenas US$ 2.50/t de ROM, de acordo com nossa es 
timativa dos custos de dispoisçao "adequada" dos rejeitos s61idos do lavador. 

Parcela do meio ambiente: 

Mineraço 	: CA - Produço X US$ 1.00/t de ROM 
ssj -  Produçao X US$ 0.80/t de ROM-RS e PR 

L- Produço X US$ l.4O/t de ROM-SC- pois, novamente, 
os custos de mineraço neste estado incluem os cus-
tos do pr-beneficiamento e, portanto, os US$ 0.60/t 
de ROM relativos a parcela de meio-ambiente. 

Benef.iciamento: 	MD e JIG - Beneficiamento X US$O.60/t de ROM-RS 
- Beneficiamento X US$ 0.50/t de ROM-SC (em Ca- 
pivari nao há disposiço de rejeitos s61idos) 

a 

1 
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